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APRESENTAÇÃO 

 
 

LENPES E AS JORNADAS DE HUMANIDADES DO CEEP-CASTALDI: DEZ 
ANOS DE PARCERIA 

 
Angela Maria de Sousa Lima1 

Angélica Lyra de Araújo2 
 

Laboratórios de Ensino de Sociologia da UEL: breve contextualização 
 

Historicamente, os professores do Departamento de Ciências 

Sociais, da Universidade Estadual de Londrina – UEL vêm perseguindo a meta 

de formar profissionais para a educação, mirando a formação de pessoas 

capazes de aliar a teoria com a prática pedagógica, de modo crítico, com vistas 

ao comprometimento ético com as questões sociais, culturais e políticas 

contemporâneas. Este Curso de Ciências Sociais, nascido como Licenciatura 

em 1973, sob o sistema de crédito e no período noturno, já tinha a 

preocupação de zelar pela indissociabilidade entre pesquisa, ensino e extensão 

na formação de professores pesquisadores. Atendendo a esse princípio, a 

Licenciatura de Ciências Sociais, desde sua origem, tem buscado estreitar os 

vínculos entre a universidade e as escolas públicas de Ensino Médio da região, 

no fortalecimento do processo de formação inicial e continuada de seus 

professores. 

Neste sentido, o projeto3 pioneiro da Licenciatura, cadastrado na 

PROEX (Pró-reitoria de Extensão) sob nº 00660 foi o “Laboratório de Ensino de 

Sociologia”, coordenado pela Profa. Lesi Correa, com início em 01/01/2001 

etérmino em  01/09/2003. Segundo consta no espelho do projeto, este 

objetivava consolidar um trabalho que já vinha sendo feito em dois 

                                                           
1 Pós-Doutoranda do Programa de Educação da UEM. Doutora em Ciências Sociais pela UNICAMP, 
professora da Área de Metodologia e Prática de Ensino de Sociologia, Colaboradora do LENPES 
(Laboratório de Ensino, Pesquisa e Extensão de Sociologia), no Departamento de Ciências Sociais da 
UEL. Contato: angellamaria@uel.br 
2 Doutora em Ciências Sociais pela UNESP/Araraquara, professora da Área de Metodologia e Prática de 
Ensino de Sociologia, Colaboradora do LENPES (Laboratório de Ensino, Pesquisa e Extensão de 
Sociologia), no Departamento de Ciências Sociais da UEL. Contato: lyradearaujo@hotmail.com 
3 A maioria das informações reproduzidas aqui, exclusivamente para os Anais online da Jornada de 
Humanidades do Colégio Estadual Maria do Rosário Castaldi, sobre o LES, o GAES, o LENPES (duas 
fases), o Projeto “Semanas de Sociologia” e os demais projetos/programas, foi retirados dos próprios 
espelhos dos projetos disponibilizados nos sites da Universidade Estadual de Londrina, no endereço:  
https://www.sistemasweb.uel.br/?contents=system/prj/index.php. Acesso em janeiro de 2018. Os 
acréscimos e a alteração do tempo verbal passam pela avaliação e interpretação feitas pelas duas 
autoras, participantes ativas em boa parte dos processos descritos. 
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projetosanteriores: "A reimplantação da Sociologia no 2º grau"; e "A Sociologia 

no Ensino Médio, conteúdos e metodologias: assessoramento aos professores 

e alunos do 4º Núcleo de Ensino de Londrina".  

 A consolidação deste trabalho se deu por um conjunto de ações 

desenvolvidas no âmbito desse Laboratório de Ensino: assessoria ao ensino de 

Sociologia nas 62 escolas públicas de Ensino Médio da região, que a incluíram 

como disciplina obrigatória, a partir de 1999; seleção e produção de materiais 

pedagógicos; formação continuada para o professor de Sociologia; melhoria da 

qualidade da formação do aluno de Licenciatura de Ciências Sociais da UEL; 

assessoria ao ensino de Sociologia nos outros cursos de graduação da UEL; 

atendimento aos alunos do Ensino Médio, através de encontros, cursos, 

reuniões, entre outros; atendimento pessoal aos professores de Sociologia do 

Ensino Médio. Estas ações eram organizadas em atividades gerais que 

reuniam todos os professores integrantes do projeto e por Planos De 

Atividades Diferenciadas, onde estes se dividiam em duplas para desenvolvê-

las. 

O segundo projeto, cadastrado na PROEX sob o nº 00888 chamou-

se “GAES - Grupo de Apoio ao Ensino de Sociologia” e foi coordenado pelo 

professor César Augusto de Carvalho, durante o período de 01/04/2004 a 

02/04/2007. As ações desenvolvidas seguiram os planejamentos já efetuados 

no projeto LES. Assim como o LES, pretendia-se atender uma média de 2000 

pessoas por ano, entre alunos e professores do Ensino Médio das escolas e da 

UEL. O projeto demarcou como principal critério de avaliação a efetividade do 

"grupo" no atendimento das necessidades de ensino de Sociologia nas escolas 

secundárias e na formação dos professores de Sociologia, acompanhando 

essas ações através de instrumento aplicado às escolas, para avaliar 

semestralmente o desenvolvimento e a eficácia das ações, verificando os 

limites e as possibilidades de avanço na qualidade de educação em geral e do 

ensino da Sociologia, em particular. 

Sob o cadastro nº 01297, de 09/10/2007 a 09/11/2009, vigorou outro 

Projeto de Extensão chamado “Laboratório de Ensino, Pesquisa e Extensão de 

Sociologia - Lenpes: consolidação da formação de professores e da integração 

entre universidade e escolas pela superação das desigualdades 
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socioeducacionais no Estado do Paraná - Seti", coordenado pela professora 

Ileizi Luciana Fiorelli Silva.  

O propósito do projeto era desenvolver ações de formação inicial e 

continuada de professores de Sociologia para o Ensino Médio, concentrando-

se no Colégio Estadual Altair Mongruel do Município de Ortigueira-Pr, pois esse 

município apresentava, na época, o pior IDH-M do Paraná e os índices de 

educação revelavam que havia necessidade de uma parceria mais cuidadosa 

com a universidade, no sentido de contribuir, dentro dos seus limites, para 

melhorar a qualidade e os resultados da educação escolar, colaborando para 

diminuição das desigualdades socioeducacionais na região.  

O colégio oferecia todos os níveis e várias modalidades de ensino, 

entre elas a Formação de Docentes para a Educação Infantil e Séries Iniciais 

do Ensino Fundamental, Nível Médio Integrado. Assim, pretendeu-se atingir 

cerca de 1261 alunos, 50 professores e 34 técnicos da referida escola. 

Algumas atividades de formação foram estendidas a todos os professores de 

humanidades do Núcleo de Educação de Telêmaco Borba, responsável pela 

escola de Ortigueira, atingindo aproximadamente 300 professores.  

Foi a primeira vez que o Laboratório de Ensino, conseguiu 

financiamento público, por meio da aprovação em um Edital da Seti/Pr do 

Programa Universidade Sem Fronteiras, o que lhe possibilitou a formação de 

uma equipe constituída por cinco bolsistas de graduação, um egresso da 

licenciatura e bolsa para o orientador geral. 

Partindo do pressuposto de que existiam fronteiras entre ciência e 

escola, buscar-se a superação dessas fronteiras através de várias 

metodologias de abordagem dos professores e dos alunos. A pesquisa-ação e 

a pesquisa participante foram desenvolvidas como formas de criação de laços 

de compromisso entre os docentes e os discentes da UEL e da escola, 

respeitando as expectativas do grupo e apreendendo a realidade local, através 

da percepção dos mesmos.  

Diagnósticos iniciais sobre a educação, o ensino de Sociologia, a 

relação da escola com a comunidade, a formação dos professores, entre outros 

ajudaram no planejamento das atividades e das prioridades, tornando-se 

elementos básicos para a organização dos cursos, das oficinas, dos grupos de 

estudos, dos livros coletâneas, das Jornadas de Humanidades, das Mostras de 
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Fotografias e das atividades sobre memórias. Uma das intenções era que ao 

final do projeto surgissem novas metodologias de ensino, de formação de 

professores e de criação de vínculos mais profundos entre a escola e a 

comunidade. 

Com o mesmo intuito e mesma organização, deu-se sequência nas 

ações do Laboratório de Ensino, com o cadastro o Projeto de Extensão nº 

01495, com o título “Laboratório de Ensino, Extensão e Pesquisa de Sociologia 

(Lenpes): Fase II - formação de professores, integração entre 

universidade/escola e criação de novas metodologias de ensino e pesquisa 

educacional (ações em Ortigueira, Londrina e Rolândia, desenvolvido no 

período de 23/11/2009 a 23/01/2012, sob a coordenação da professora Ângela 

Maria de Sousa Lima)”. 

Dentre vários resultados das ações desenvolvidas durante a Fase II 

do Lenpes, destacamos três obras impressas elaboradas em parceria com os 

professores das escolas públicas destes três municípios: Londrina, Rolândia e 

Ortigueira, a saber: “Sugestões Didáticas de Ensino de Sociologia”, organizada 

pelas professoras Angela Maria de Sousa Lima, Angélica Lyra de Araújo, Sílvia 

Conceição Longuin Motta e Jaqueline Ferreira; “Cadernos de Metodologias de 

Ensino e de Pesquisa de Sociologia”, organizada pelas professoras: Ileizi 

Luciana Fiorelli Silva, Angela Maria de Sousa Lima, Nataly Nunes e Alexandre 

Jeronimo Correia Lima; e a obra “A Estrada Boiadeira”, organizado pelo 

professor ProfessorLenielHarison Mercer. Neste livro “A Estrada Boiadeira”, 

impresso em duas edições, ProfessorLeniel, do Colégio Estadual Altair 

Mongruel, do município de Ortigueira – Pr, relata a ação do homem sobre a 

natureza, um trabalho de produção de cultura tanto material como imaterial em 

terras paranaenses. 

Trata-se de uma saga de homens de sua família – os Mercer –, 
que se afastando por mais de três anos de seus familiares, se 
embrenham na mata virgem e constroem, no começo do século 
passado, essa importante ligação econômica para os pequenos 
núcleos de povoado que se iniciam na região de Ortigueira. 
Dois agrimensores que, a partir de suas condições presentes, 
tiveram uma visão de futuro e se entregaram à abertura da 
estrada, um projeto que acreditavam ser um legado para as 
gerações futuras da localidade. Pelo texto escrito pode-se ver e 
sentir as lembranças guardadas na sua memória de um tempo 
vivido pelos seus antepassados nas relações que 
estabeleceram com outros agentes que compunham o grupo 
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envolvido com a abertura da estrada. Memória que lhe foi 
transmitida – do avô para o pai e deste para o filho – e que 
agora se transforma em texto escrito [...] (CESÁRIO; MERCER; 
LIMA, 2009, s/p). 
 

Uma das intenções era ampliar as frentes de atuação do projeto, 

assim como manter atividades anteriores, pelo fato destas continuarem 

constituindo-se em necessidades e prioridades das três escolas parceiras. 

Dentre essas propostas primou-se pela organização de cursos de formação 

inicial e continuada para professores da Educação Básica; a criação e a 

recriação de metodologias de ensino e de pesquisa que contribuíssem para 

superação das desigualdades socioeducacionais; as intervenções, pesquisas e 

estudos aprofundados sobre evasão escolar: a criação de materiais didáticos; a 

organização de Semanas Temáticas; as oficinas sobre Literatura de Cordel, 

sobre memória e patrimônio cultural; a produção científica pelos professores do 

Ensino Médio.  

Esses eixos temáticos envolveram, ao mesmo tempo, graduandos 

da Licenciatura em Ciências Sociais, professores de Sociologia atuantes nas 

escolas estaduais, alunos e demais professores da Educação Básica, equipes 

de ensino dessas instituições, coordenadores de ensino dos Núcleos Regionais 

de Educação e da Secretaria de Estado de Educação, assim como os docentes 

colaboradores do projeto. O objetivo era auxiliar na consolidação da 

Licenciatura em Ciências Sociais nesta universidade, no sentido de formar 

professores mais comprometidos com a superação das desigualdades sociais 

e educacionais da região. 

Com base no princípio da indissociabilidade, a trajetória destes 

projetos de extensão levou ao cadastro do Projeto de Pesquisa nº. 07875 

intitulado “Por uma Sociologia das ‘novas’ e ‘velhas’ formas de evasão nas 

escolas públicas: estudo exploratório em três colégios do norte paranaense”, 

projeto este que vigorou no período de 11/04/2015 a 11/04/2015. Este projeto 

pretendia realizar investigação sistemática em três escolas públicas do norte do 

Paraná, sob o olhar das Ciências Sociais, partindo de uma pesquisa piloto 

iniciada em2009 no Colégio Estadual Altair Mongruel, localizado no município 

de Ortigueira, que se estendeu para mais duas escolas públicas, uma em 

Londrina (Bairro Santa Rita) e outra em Rolândia (Conjunto Vila Oliveira).  
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Pretendia-se levantar dados junto aos professores, estudantes e, 

também, com o envolvimento dos pais de alunos, acerca do problema da 

evasão escolar com o objetivo de não apenas conhecer melhor o fenômeno, 

mas de construir meios, no âmbito das escolas e das comunidades, para a 

diminuição de suas taxas. Esta pesquisa visou ainda a superação das 

fronteiras entre ciência e a escola, de modo a criar metodologias inovadoras de 

pesquisa, capazes de apontar para a diminuição das desigualdades 

socioeducacionais do norte do Paraná.  Para tanto, contamos com o apoio dos 

Programas de Iniciação Científica e de Iniciação à Docência das Ciências 

Sociais da UEL (Pibic/Pibid - Capes) e do Lenpes, conjugando esforços 

múltiplos de ações investigativas rumo ao aperfeiçoamento das pesquisas na 

Sociologia e na Sociologia da Educação.  

As pesquisas sobre os processos de abandono da escola tiveram 

como variáveis e categorias orientadoras, os valores e as representações 

acionadas pelos agentes/sujeitos na relação ensino-aprendizagem, atentando-

se para a multiplicidade de categorias sociais que atuam de modo articulado, 

para a reprodução das desigualdades. Entendíamos que, em concomitância 

com a estrutura de classes sociais, fatores como gênero, sexualidade, cor da 

pele e etnia, exerciam impactos na trajetória escolar e na prática educativa. 

Portanto, essas variáveis foram também investigadas e se tornaram temas de 

palestras, de oficinas, de mostras de memórias, de ciclos e de materiais 

didáticos desenvolvidos em parceria com estudantes e professores destas 

escolas dos três municípios: Londrina, Ortigueira e Rolândia.  Sabíamos que 

estes fatores, em muitas circunstâncias, combinavam-se e reforçavam-se 

reciprocamente na produção das desigualdades socioeducacionais, sendo a 

evasão um dos sintomas visíveis desses ciclos. Por isso a relevância em 

investigá-los conjuntamente nas três instituições de ensino. 

Atualmente, o Laboratório de Ensino vigora sob o cadastro de dois 

projetos, vinculados à Pró-reitoria de Graduação e à Pró-reitoria de Pesquisa e 

Pós- Graduação. Na Prograd, encontra-se o Projeto de Pesquisa em Ensino nº. 

00611, com o título “Lenpes: Laboratório de Ensino, Pesquisa e Extensão de 

Sociologia: formação inicial e continuada de professores das Ciências Sociais, 

elaboração de materiais didáticos e pesquisas sobre juventudes e 

desigualdades socioeducacionais”, sob as coordenações das professoras 
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Ângela Maria de Sousa Lima e Ileizi Luciana Fiorelli Silva. Esse projeto, que 

teve início em 04/08/2015, possui previsão de término em 04/08/2018.  

O projeto consiste em aprofundar os debates sociológicos sobre 

juventudes e desigualdades socioeducacionais em interface com as escolas 

públicas de Ensino Médio de Londrina e região, com elaboração de estratégias 

didáticas que subsidiem a formação inicial do licenciando em Ciências Sociais 

e a formação continuada dos professores de Sociologia que atuam na rede 

estadual do NRE/Londrina. Almeja-se a produção de metodologias e materiais 

didáticos que possibilitem um melhor rendimento da aprendizagem dos alunos 

do Ensino Médio na disciplina de Sociologia, com ênfase no aprimoramento 

dos estágios curriculares obrigatórios das Ciências Sociais.  

Parte desses materiais e metodologias está sendo compartilhada e 

ressignificada pelos profissionais da educação desta área durante as 

Semanas/Jornadas de Sociologia nas escolas; os Ciclos de Debates sobre 

desigualdades sociais; os encontros temáticos de Sociologia brasileira; os 

cursos anuais de formação continuada de professores de Sociologia; os 

Simpósios Estaduais de formação de professores de Sociologia do Paraná; os 

encontros regionais de Sociologia e Filosofia; os Seminários de Estágios de 

Sociologia/Ciências Sociais; as mesas redondas de trocas de experiências de 

ensino de Sociologia, assim como através da Revista Eletrônica do 

Lenpes/Pibid “Ensino de Sociologia em Debate”.  

Quer-se proporcionar maior conhecimento aos professores e alunos 

envolvidos no projeto a respeito das experiências obtidas com a aplicação de 

novas tecnologias de ensino de Sociologia, incentivando-os a fomentarem 

práticas docentes de caráter inovador nos processos de ensino e de 

aprendizagem dos jovens do Ensino Médio da região, na busca pela melhoria 

da qualidade do ensino de Sociologia ofertado nos currículos do Ensino Médio, 

proporcionando a valorização/disseminação dos fazeres/saberes dos 

profissionais da área, em geral, egressos da UEL, contribuindo para a 

diminuição dos índices de desigualdades socioeducacionais entre as 

juventudes.  

O segundo projeto vigente tem cadastro na PROPPG sob o nº 

09885, com o título “Juventudes no Ensino Médio: um estudo sociológico em 

escolas públicas da região de Londrina”, sob coordenação da professora 
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Angela Maria de Sousa Lima. Este iniciou-se em 04/02/2016 com término 

previsto em 03/02/2019. O projeto foi criado pelo fato de tentarmos 

compreender melhor uma série de fenômenos sociais encontrados atualmente 

nas escolas públicas de Ensino Médio da região de Londrina que afetam 

diretamente as juventudes, com os quais a escola passa a vivenciar sem, 

muitas vezes, estar preparada para enfrentá-los, como: a violência; as drogas; 

o bullying; a gravidez na adolescência; a homofobia; a evasão; as reprovações; 

a intolerância religiosa; o racismo; e outros problemas correlatos que 

comprometem a qualidade da educação. 

Por isso, este projeto de pesquisa, em parceria com o Lenpes e o 

Pibid de Ciências Sociais (Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à 

Docência) conjugam esforços múltiplos de ações investigativas rumo ao 

aperfeiçoamento das pesquisas na área de Sociologia da Educação, na 

tentativa de reunir um acervo de dados sobre a temática das juventudes, do 

Ensino Médio, do currículo, da formação inicial e continuada de 

professores/pesquisadores das Ciências Sociais e da relação destes assuntos 

com os diferentes fenômenos que interferem no processo de ensino-

aprendizagem da Sociologia na Educação Básica.  

As investigações sobre o perfil dos jovens no Ensino Médio dos 

municípios de Londrina, Ibiporã, Cambé e Rolândia têm como variáveis 

orientadoras os valores e as representações acionadas pelos agentes/sujeitos, 

atentando-se para a multiplicidade de categorias sociais que atuam de modo 

articulado para a compreensão das pluralidades juvenis.  

Daí a importância de se apropriar das diferentes formas de leitura e 

de interpretação das realidades destas escolas, pois elas se constituem em 

objeto de vários campos do conhecimento nas Ciências Sociais, bem como 

estabelecer interlocução para produzir categorias de análise (perfil dos jovens, 

orientação sexual, religião, família/casa, trabalho, estudos, preconceitos e 

tempo livre) que permitam a elaboração de uma síntese que tome como eixo os 

processos educativos, permitindo não apenas a sua compreensão, mas 

principalmente, novas formas de intervenção na realidade. Diante desse 

contexto, o projeto almeja aprofundar o conhecimento científico acerca da 

caracterização sociológica dos estudantes do Ensino Médio das escolas 

públicas da Rede Estadual para propor, buscando, entre outros propósitos, 
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através da melhoria do ensino de Sociologia, efetuar melhorias mais 

significativas na Educação Básica como um todo, nos espaços onde este se 

faz presente.  

 

Lenpes, as Semanas de Sociologia e as Jornadas de Humanidades nas 
Escolas 

 

As atividades de formação nas escolas públicas, desenvolvidas 

diretamente com os estudantes do Ensino Médio, sobretudo por meio de 

palestras e oficinas ministradas pelos licenciandos e professores do 

Departamento de Ciências Sociais da UEL, são ações que sempre 

compuseram o cronograma de trabalho do Laboratório, desde que este se 

denominava LES e GAES. Essa tradição continuou com o cadastro do Lenpes, 

em suas três fases. Mas houve um momento que esta atividade, que em geral 

se constituía em Ação Diferenciada dessas diferentes versões do Laboratório 

foi cadastrada como Projeto de Extensão específico. 

Trata-se do Projeto nº 01366, intitulado “Semanas de Sociologia nas 

Escolas da Rede Pública”, coordenado pelas professoras Angela Maria de 

Sousa Lima e Adriana de Fátima Ferreira, com início em 07/01/2009 e término 

em 07/01/2012. O projeto visou estreitar as relações da universidade com as 

escolas de Educação Básica, por meio da participação dos alunos de 

graduação, especificamente os licenciandos de Ciências Sociais da UEL, em 

eventos de extensão que ocorriam nas próprias instituições de ensino, 

inseridas no NRE/Londrina.  

A proposta era direcionada a incentivar e assessorar a organização 

de Semanas de Sociologia nas escolas da rede pública como o intuito de 

auxiliar o trabalho dos professores do Ensino Médio, convidando profissionais 

da área de Ciências Sociais para ministrarem oficinas, palestras, análise de 

filmes, dinâmicas e/ou outras atividades correlatas, que pudessem 

complementar e enriquecer o que já vinha sendo desenvolvidos pelos 

professores de Sociologia nos referidos colégios. O projeto pretendia propiciar 

debates e encontros pedagógicos com os licenciandos de Ciências Sociais e 

tais professores, na redefinição de olhares e intervenções didáticas, no trabalho 

diretamente relacionado aos jovens, adolescentes, adultos e idosos do Ensino 
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Médio. Entendia-se que essas experiências podiam ser pensadas como uma 

alternativa de trabalho para a diversificação didática do ensino de Sociologia no 

cotidiano escolar.  

Um dos objetivos do trabalho dessa equipe era proporcionar aos 

alunos do curso de graduação em Ciências Sociais, habilitação Licenciatura, 

espaços de reflexões sobre o ensino de Sociologia no Ensino Médio, por meio 

de leitura, da análise, da produção e da exposição direta de materiais didáticos, 

efetuando trocas de experiências com professores de Sociologia que atuavam 

nas escolas públicas estaduais do NRE-Londrina. Do mesmo modo, pretendia-

se possibilitar aos professores de Sociologia do Ensino Médio das escolas 

públicas estaduais momentos diferenciados de discussão de temas 

pesquisados pela Sociologia, pela Antropologia, pela Ciência Política e pelas 

Ciências Sociais, de modo a problematizar as temáticas de estudo dessas 

ciências, em trabalhos pedagógicos que envolvessem diretamente os alunos 

do Ensino Médio. 

 Assim como o LES, o GAES e o Lenpes, esse projeto de extensão 

potencializou as habilidades de leitura, de escrita, de análise sociológica e de 

elaboração de materiais didáticos, assim como de diferentes estratégias de 

ensino de Sociologia pelos licenciandos de Ciências Sociais e professores do 

Ensino Médio. A exposição dos resultados desses trabalhos nos referidos 

eventos (Semanas Temáticas), dentro dos seus limites, conseguiram 

aprofundar o interesse dos alunos do Ensino Médio pelos conteúdos 

estruturantes de Sociologia, com linguagens e recursos didáticos 

diversificados. 

Muitos estudantes do Ensino Médio tiveram também a oportunidade 

de participar de atividades de Ensino de Sociologia desenvolvidas na própria 

universidade. Outras ações do projeto preocuparam-se em organizar mesas 

redondas, trocas de experiências de ensino de Sociologia na universidade, 

coletâneas impressas, feiras de profissões, mostras, oficinas, cursos de 

formação continuada de professores, entre outras atividades demandadas 

pelas escolas públicas, especialmente pelas instituições de ensino onde atuam 

os egressos do Curso de Ciências Sociais – Licenciatura. 

Em um período quase que concomitante, mais especificamente de 

04/09/2008 a 04/09/2011, sob cadastro na PROEX nº 01367, desenvolvemos o 
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Projeto de Extensão “GEEMAS (Grupo de Estudos e Extensão sobre Materiais 

Didáticos de Sociologia)”, coordenado pela Profa. Angela Maria de Sousa Lima. 

Realizado em parceria com o NRE (Núcleo Regional de Ensino de Londrina), 

consistiu em um grupo de estudos, de produção, de análise de materiais 

didáticos e de intervenção na realidade escolar, direcionado ao ensino de 

Sociologia no Ensino Médio.  

A metodologia se centralizava na discussão de textos, voltados ao 

ensino dessa disciplina nas escolas da rede estadual pública do NRE-Londrina. 

Além do trabalho desenvolvido na própria universidade, os docentes e 

discentes faziam observação sistemática do contexto escolar e intervenções 

didático-pedagógicas, a fim de propiciar alternativas de estratégias de ensino 

aos professores que ministram a disciplina de Sociologia nessa etapa de 

ensino. Os integrantes do projeto participavam de eventos organizados pelas 

escolas para tratar de temas antes refletidos no grupo de estudos. A 

metodologia, embasada nas Diretrizes Estaduais para o Ensino da Sociologia 

(SEED/PR), pautava-se na perspectiva histórico-crítica.  

O projeto desenvolveu-se em duas etapas. Na 1ª etapa, intitulada 

“Movimentos sociais: movimento estudantil” buscou-se problematizar 

sociologicamente as temáticas de estudo representatividade e juventude(s); 

(in)disciplina ou contestação; ensino médio, movimentos sociais e identidade; 

movimento estudantil; escola, participação e organização política; ler, analisar e 

elaborar materiais didáticos e estratégias de ensino que contemplassem tais 

temáticas; observar e participar em atividades programadas nas escolas que 

contribuíam para a compreensão e problematização dos alunos da educação 

básica acerca das temáticas estudadas no grupo de estudos. 

Numa 2ª etapa chamada “Sociologia no Ensino 

Profissional,formação de docentes para Educação Infantil e Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental”, a intenção era problematizar sociologicamente as 

temáticas de estudo: juventude(s) e ensino médio; escola e identidade; 

participação e gestão educacional; movimentos sociais e alunos do ensino 

profissionalizante; fundamentos sócio-antropológicos da educação; família e 

escola; violência e escola; trabalho e educação; professor como intelectual; 

saber e prática social; trabalho como princípio educativo; escola e trabalho; 

globalização e reestruturação produtiva; mudanças no mundo do trabalho; 
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trabalho e sindicalismo; trabalho cooperativo. Do mesmo modo, objetivava-se 

ler, analisar e elaborar materiais didáticos, assim como estratégias de ensino 

que contemplem tais temáticas, além de propiciar meios pedagógicos para que 

os licenciandos pudessem observar e participar em atividades programadas 

nas escolas parceiras, problematizando melhor as demandas e realidades dos 

alunos da Educação Básica. 

De certo modo, assim como os demais projetos mencionados 

anteriormente, como faces do mesmo Laboratório de Ensino, estes também 

fomentaram a produção científica de pesquisas voltadas ao ensino de 

Sociologia nas escolas de Ensino Médio, cavando espaços de debates, 

inclusive, para mostrar a relevância da inclusão da disciplina de Sociologia nas 

Séries Finais do Ensino Fundamental. Reflexões estas, materializadas em 

parte na dissertação de Mestrado de Jaqueline Fabeni dos Santos intitulada 

“Experiências de ensino de Sociologia/Ciências Sociais no Ensino 

Fundamental: relatos a partir das práticas dos professores”, orientada pela 

Profa. Angela Maria de Sousa Lima em 2014. 

De modo muito sucinto, pode-se afirmar que desde o primeiro 

cadastro do projeto de extensão LES até este momento, já ocorreram mais de 

cinquenta “Semanas de Sociologia” ou “Jornadas de Humanidades” nas 

escolas públicas de Ensino Médio, eventos assessorados e incentivados, 

sobretudo, pelos professores da Área de Metodologia e Prática de Ensino do 

Departamento de Ciências Sociais da UEL, que em diferentes fases, contou 

com o apoio decisivo dos colaboradores de outros projetos de ensino, pesquisa 

ou extensão parceiros, principalmente: GEEMAS (Grupo de Extensão e de 

Estudos de Materiais Didáticos de Sociologia), PIBID/CAPES (Programa 

Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência), Prodocência/CAPES 

(Programa de Consolidação de Licenciaturas), Novos Talentos Ciências 

Humanas/CAPES, GEAMA (Grupo de Estudos Avançados sobre Meio 

Ambiente), NEAB (Núcleo de Estudos Afro-brasileiros), LEAFRO (Laboratório 

de Cultura e Estudos Afro-brasileiros), OBEDUC/CAPES (Observatório da 

Educação), PROPE (Programa de Apoio ao Acesso e Permanência para a 

Formação do estudante da UEL), entre outros.  

 

Parceria do Lenpes com Colégio Estadual Castaldi 
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O Centro Estadual de Educação Profissional Profª. Maria do Rosário 

Castaldi é uma instituição parceira do Departamento de Ciências Sociais da 

Universidade Estadual de Londrina desde que se iniciaram as atividades de 

estágio curricular obrigatório do Curso de Licenciatura em Ciências Sociais, 

aliás, bem antes da constituição do LES. Seus professores de Sociologia têm 

recebido, semestralmente, muitos estagiários do curso, seja no estágio de 

observação, seja no estágio de intervenção/regências. Este colégio estadual já 

acolheu o Pibid e o Obeduc de Ciências Sociais, assim como tantos outros 

projetos/programas, com ou sem financiamento público.  

Vários professores de Sociologia dessa instituição se tornaram 

colaboradores das diferentes edições dos Laboratórios de Ensino. 

Destacamos, em especial, a parceria com as professoras Vani do Espírito 

Santos e Franciele Sussai Luz, ambas organizadoras gerais dessa presente 

Jornada de Humanidades e parceiras históricas da Área de Metodologia e 

Prática de Ensino do Departamento de Ciências Sociais da UEL, por nunca 

negarem a inserção de estagiários do curso na escola. No caso da Profa. Vani, 

organizadora de todas as dez ediçõesdo evento na escola. 

As Semanas de Sociologia e as Jornadas de Humanidades 

desenvolvidas nesta escola sempre atraíram a participação efetiva de muitos 

licenciandos e professores da própria escola, da UEL, assim como de outras 

instituições de ensino superior e de Educação Básica da região. Todas as suas 

edições reuniram mais de cem ministrantes de diferentes áreas do 

conhecimento na escola. Assim, a “I Semana de Sociologia e Filosofia para o 

Ensino Médio e Integrado no CEEP” ocorreu no Centro Estadual de Educação 

Profissional Profª. Maria do Rosário Castaldi, de 04 a 06 de junho de 2007, 

com o tema “A Humanidade e suas Relações de Poder”. A “II Semana/Jornada 

de Sociologia e Filosofia para o Ensino Médio e Integrado no CEEP” ocorreu de 

04 a 06 de junho de 2008, com o tema “Educação, Trabalho e Cultura: uma 

questão humana?”. 

Entre a segunda e a terceira edição do eventopassou-se a utilizar no 

lugar da terminologia “Semanas de Sociologia e de Filosofia” a terminologia 

“Jornadas de Humanidades”, na tentativa de retratar melhor os processos de 

interdisciplinaridade e de parcerias das Ciências Sociais/Sociologia e Filosofia 

com os profissionais das demais áreas do conhecimento, dentro da escola e 
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nas instituições de ensino superior convidadas. A “III Jornada de Humanidades” 

aconteceu entre os dias 08 e 10 de junho de 2009 com o tema “Educação, 

Trabalho e Cultura: as relações humanas nas suas diferentes dimensões”. A 

“IV Jornada de Humanidades” aconteceu nos dias 31 de maio, 01 e 02 de 

junho de 2010 com o tema “A humanidade e suas relações de poder”, 

repetindo o título da primeira edição do evento na escola. A “V Jornada de 

Humanidades” teve por tema geral “Mídia, cidadania e questões ambientais na 

construção da coletividade humana”, acontecendo no período de20/06/2011 a  

22 /06/2011. 

A VI Jornada de Humanidades teve por título “Crise capitalista: 

Direitos Humanos, Movimentos  Sociais e Participação Político Popular”. Ela 

ocorreu de 12/06/2012 a 14 /06/2012. A VII Jornada de Humanidades 

aconteceu de 19 a 21 de Junho de 2013 com o tema “Mídia, Tecnologias e 

Diversidade”. Já a VIII Jornada de Humanidades do CEEP Castaldi intitulou-

se“50 anos do Golpe Militar no Brasil: para que não se esqueça, para que 

nuncamais aconteça”. Essa edição ocorreu nos dias 27 e 28 de agosto de 

2014. A IX Jornada de Humanidades do Centro Estadual de Educação 

Profissional Profª. Maria do Rosário Castaldi teve por título geral “Diversidade 

Cultural: saberes ciganos, africanos e indígenas no bonito mosaico brasileiro”, 

desenvolvida nos dias 23 e 24 de novembro de 2015. Por fim, a X Jornada de 

Humanidades do Ensino Médio e Integrado do CEEP-Castaldi teve por título: 

“Direitos humanos: perspectivas, liberdade de pensamento e os dilemas da 

atualidade”, realizada nos dias 09, 10 e 11 de outubro de 2017. 

Percebe-se nos títulos das dez edições dos eventos, uma variedade 

e uma riqueza muito significativa de conteúdos, demarcando o leque de 

estudos e pesquisas das Ciências Sociais, que despertam interesse nos 

professores e estudantes das escolas estaduais, uma vez que esses assuntos 

são escolhidos pelos colaboradores da própria escola. Outro dado importante é 

que os professores de Sociologia dessa escola conseguiram inserir as 

“Jornadas de Humanidades” no PPP (Projeto Político Pedagógico) da 

instituição. Isso tem um significado simbólico e político muito relevante para o 

Laboratório de Ensino, para a própria escola e para o processo de 

consolidação da Sociologia no currículo do Ensino Médio. 
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A parceria histórica com essa escola, ou seja, o Centro Estadual de 

Educação Profissional Profª. Maria do Rosário Castaldi, tem um significado 

político-pedagógico muito relevante para o Laboratório de Ensino e para todos 

os demais projetos/programas ligados diretamente à formação inicial e 

continuada de professores de Sociologia no Departamento de Ciências Sociais 

da UEL. Nessa instituição, sob a coordenação das professoras Vani Espírito 

Santo e Franciele Sussai Luz, os licenciandos e docentes do Departamento 

sempre foram muito bem recebidos, assim como sempre gozaram de muita 

autonomia para a realização das diferentes atividades planejadas em seus 

projetos/programas. 

A partir de 22/07/2015, com a publicação da Instrução de Serviço 

PROGRAD nº 007/2015 que trata da “Certificação gratuita dos eventos/cursos 

organizados pelo PIBID/CAPES da UEL”, organizada pelos colaboradores do 

PIBID dos diferentes cursos de Licenciatura, quando a Profa Angela Maria de 

Sousa Lima ocupava o cargo de Pró-reitora de Graduação, a participação dos 

discentes, dos técnicos e dos servidores nas Jornadas de Humanidades e nas 

Semanas de Sociologia passou a ser certificada por esse programa, sem 

custos financeiros, facilitando significativamente o encaminhamento dos 

processos e o tempo de impressão dos certificados. 

 

Considerações Finais 

 

Fechamos esse texto, agradecendo a abertura, a parceria e a 

confiança depositada pelo Centro Estadual de Educação Profissional Profª. 

Maria do Rosário Castaldi, e, especialmente, pelas professoras Vani do Espírito 

Santo e Franciele Sussai Luz, nos trabalhos desenvolvidos pelos licenciandos, 

egressos, pós-graduandos e docentes do Departamento de Ciências Sociais da 

UEL.  

Mesmo em momentos tensos provocados pelo processo de 

precarização do trabalho docente no Paraná ou pela vigilância dos movimentos 

neo-conservadores, os docentes de Sociologia dessa escola, em parceria com 

professores de outras áreas do conhecimento, resistiram e uniram forças para 

desenvolver as Jornadas de Humanidades, agregando diferentes instituições, 

movimentos sociais, comunidade, ONGs, egressos, técnicos, artistas, 
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estudantes, professores, entre tantas outras entidades e sujeitos históricos 

para refletirem temas relevantes das Ciências Sociais e das Ciências Humanas 

com o Ensino Médio. 

Os dez anos de parceria entre o Centro Estadual de Educação 

Profissional Profª. Maria do Rosário Castaldi e as diferentes edições dos 

Laboratórios de Ensino, Pesquisa e Extensão do Departamento de Ciências 

Sociais da UEL, contribuíram para fortalecer a indissociabilidade entre teoria e 

prática, a formação inicial e continuada dos professores de Sociologia, 

estreitando os diálogos e as parcerias entre a universidade pública e as 

escolas de Educação Básica. 

É uma parceria de trabalho que comemora dez anos consecutivos, 

que já está inscrita institucionalmente no Projeto Político Pedagógico da escola 

e também nas memórias dos professores de Sociologia/Ciências Sociais 

formados na UEL, assim como dos docentes e estudantes que 

experimentaram/vivenciaram esse compartilhamento teórico-pedagógico de 

saberes/fazeres no Centro Estadual de Educação Profissional Profª. Maria do 

Rosário Castaldi. 
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Introdução  

 

Considerando-se que vivemos um tempo de políticas inclusivas e 

ações afirmativas, o ensaio tem o propósito de revelar tensões advindas da 

politização da diversidade.  Para tanto focaliza a emergência dos direitos 

relativos à diversidade em oposição à igualdade abstrata dos Direitos 

Humanos. Igualdade essa que forjou políticas universais para todos, as quais, 

em certa medida, terminaram reforçando as desigualdades porque 

negligenciaram os grupos em desvantagem social. A Declaração Universal 

sobre a Diversidade (2002) aparece no cenário mundial como reflexo da 

necessidade de encontrar mecanismos para superar o universalismo 

dominante buscando incorporar os sujeitos reais na legislação e nas políticas 

sociais.  

No contexto brasileiro de 1970, o reconhecimento da diversidade 

sociocultural contribuiu para a configuração dos ‘novos movimentos sociais’ 

organizados em torno das identidades e dos pertencimentos étnicos. Esses 

movimentos constituíram-se como mediações para a implementação de 

políticas sociais, culturais e educacionais, as chamadas políticas inclusivas e 

de afirmação étnico-racial. As reivindicações que se transformaram em ações e 

políticas oficiais convergiram para as escolas de todos os níveis de ensino. 

Evidenciou-se, então, um descompasso entre a natureza das escolas e a 

necessidade de incorporar a diversidade e as diferenças. Não apenas isso, as 

escolas como instâncias sociais, também precisavam aprender a lidar com os 

diferentes e desiguais, pois administrar as diferenças tornou-se a questão-

chave.  

Como instituição social, a escola espelha as determinantes da 

sociedade mais ampla e reúne as forças em disputas na sociedade. As 

políticas implementadas pela Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI) trazem uma diversidade de 
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conceitos e de demandas dos movimentos sociais revelando tensões entre a 

escolarização estabelecida e aquela que se faz necessária em face dos 

requerimentos sociais. Diante da complexidade caracterizadora do tema da 

diversidade/diferenças socioculturais que demandou a implementação de 

políticas sociais e ações afirmativas centradas num aparato escolar de base 

monocultural, este ensaio apenas aponta algumas tensões e possibilidades, 

portanto, não se pretende conclusivo.       

 

1 O Contexto de Emergência das Políticas da Diversidade 

 

Durante séculos, a igualdade foi difundida como o melhor dos 

mundos em face de sociedades erigidas sob a égide da escravidão, das 

desigualdades e autoritarismos de todas as ordens. A sociedade colonial 

brasileira caracterizada pela pretensa superioridade do europeu e inferioridade 

dos autóctones e negros engendrou resistências e lutas sociais que foram 

apagadas pela história oficial. Essas lutas exigiam a necessária construção da 

igualdade como horizonte de humanização das relações sociais. 

Paradoxalmente a igualdade proposta pelos filósofos e burgueses, desde o 

século XVIII, ligava-se às necessidades dos pobres e oprimidos, vítimas da 

superioridade dos próprios burgueses. Povos inteiros iludidos com a utopia da 

igualdade envolveram-se em movimentos revolucionários burgueses. Longe de 

negar a importância e os avanços da Revolução Francesa, por exemplo, deve-

se reconhecer que demoramos muito tempo para compreender que as 

sociedades modernas impossibilitavam alcançar a igualdade proposta, visto 

quesão construídas sobre os pilares das desigualdades. A modernidade 

liberal/capitalista é desigual por natureza e a concretização da igualdade 

demanda a eliminação dos pilares que a sustentam, caso em que deixaria de 

ser liberal/capitalista. Mesmo com os grandes avanços científicos e 

tecnológicos, a promessa iluminista de fartura para todos não se realiza. 

As classes populares, diante das mais perversas formas de 

exploração e espoliação, foram construindo, historicamente, meios alternativos 

para amenizar as desigualdades sociais e as disparidades de direitos. Homens, 

mulheres, jovens e até crianças inseridos em condições subumanas de 

trabalho organizaram-se em sindicatos e em associações ou partidos políticos 
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para conquistar direitos que lhes eram negados. Não obstante essas lutas, a 

bandeira da igualdade foi reapropriada pela burguesia para fazer valer seus 

interesses compondo uma assimetria de rendas que comporta, de um lado, o 

extremo da concentração e acumulação de riquezas e, de outro lado, o 

extremo da pobreza e da indigência. Ao mesmo tempo fez concessões que 

foram, de certo modo, amenizando as condições de trabalho. Portanto, falar em 

igualdade remete à ideia de condições, situações vivenciais. De fato, a 

igualdade se contrapõe à desigualdade, embora também esteja em oposição à 

diferença. Igualdade e desigualdade representam as circunstâncias, condições 

de vida, de tratamento e direitos efetivos. Falar de diferença em oposição à 

igualdade é fazer referências à condição de ser outro – a alteridade. Nesse 

sentido, a alteridade retrata tudo aquilo que se diz daquele que não é como eu, 

porque tem características socioculturais diferentes. No Ocidente, o europeu 

constituiu o padrão segundo o qual todos os outros diferentes passaram a ser 

hierarquicamente avaliados e classificados. Na verdade, as diferenças podem 

ser usadas para forjar as circunstâncias de bem viver e também para oprimir. 

Portanto, os diferentes podem ser mais desiguais do que os iguais – cuja 

medida padrão é o homem, branco, de meia idade, cristão, europeu.  

É sempre salutar lembrar que o nazismo, evocando o ódio e a 

intolerância absoluta em relação às diferenças dos diferentes bem como a 

rejeição à igualdade, marcou indelevelmente a historia da humanidade com o 

holocausto de milhões de judeus. A lógica dual do nacionalismo extremado põe 

os nacionais contra os outros. Nessa direção, inviabiliza, de antemão, todas as 

possibilidades de negociação com os diferentes rotulados que estão por seus 

pertencimentos socioculturais considerados maculados ou depreciativos. 

Diante dessa tragédia, o mundo despertou-se para os diferentes e suas 

diferenças. 

Em 1948, a igualdade, atrelada aos direitos e dignidade humana, foi 

solenemente proclamada na Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

Apesar dos avanços ocorridos desde então, para muitos segmentos sociais, a 

igualdade permaneceu no plano das probabilidades. Mesmo que a Declaração 

seja considerada como uma das mais importantes conquistas da humanidade, 

os direitos humanos partem de uma noção de homem abstraída do real. Kurz 

(2003, p. 10) explica: 
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[...] o universalismo ocidental supõe o reconhecimento irrestrito 
de todos os indivíduos, em igual medida, ‘como seres humanos 
em geral’, dotados dos célebres ‘direitos inalienáveis’. Mas, ao 
mesmo tempo, é o mercado universal que forma o fundamento 
de todos os direitos, incluindo os direitos humanos elementares 
[...]. O “ser humano em geral” visado pelos direitos humanos é 
o ser humano meramente abstrato [...] Esse reconhecimento é 
ao mesmo tempo um não-reconhecimento do ser humano em 
si, vivo e social4. 

 

Diante dos direitos humanos, deve-se admitir que ficou mais difícil 

para a extrema direita explicitar publicamente suas ideias racistas, porém a 

proclamação dos Direitos Humanos não inibiu a reconfiguração de movimentos 

neonazistas, herdeiros de práticas xenofóbicas. Assim, os direitos humanos 

embasados na universalidade humana corriam o risco de terminar negando 

aquilo que se propunham a fazer. O não-reconhecimento do “ser humano em 

si, vivo e social” determinou a proposição de políticas universais, as quais não 

se mostraram eficazes. Desconsiderando que o ponto de partida na sociedade 

de classes é desigual, tais políticas terminavam reforçando as desigualdades. 

O princípio da universalidade, abstraindo os sujeitos reais, não resolvia os 

problemas dos diversos grupos sociais em desvantagem social e acabava 

privilegiando os privilegiados, fazendo valer as leis do mercado. A 

universalidade é específica da cultura ocidental e por isso não compreende a 

existência de outras concepções de dignidade humana em sociedades 

culturalmente diferentes. 

A necessidade de propor políticas diferentes para segmentos sociais 

desiguais e diferentes emerge em face dessa constatação acrescida da 

insistência dos diferentes em marcar suas diferenças. Isso alavancou, no 

cenário mundial, a proposição dos direitos econômicos, sociais e culturais. Em 

1966, foram aprovados o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e o 

Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, que 

detalharam com maior precisão os direitos constantes na Declaração Universal, 

sob a forma de preceitos juridicamente obrigatórios e vinculantes. O ser 

humano abstrato, reconhecido pelos direitos humanos, passa a ser visto como 

sujeito de pertencimentos socioculturais, com existência real.  
                                                           
4 KURZ, Robert. Paradoxos dos Direitos Humanos. In: MAIS, Folha de São Paulo, 16, março, 2003, p. 9-
11. 
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O “ser humano em geral” vai tomando múltiplas formas com as 

novas propostas legais. A qualidade de ser diferente reconhecida pelos pactos 

conferiu alento à abstração constante nos direitos humanos. Ao menos no 

mundo ocidental e entre os países signatários dos direitos humanos, sabe-se 

que acima dos direitos culturais estão os direitos humanos, sem os quais não 

haveria barreiras aos usos indevidos das diferenças culturais que poderiam 

servir de escudo protetor para violências5. Ainda assim, o universal se 

configura no particular na forma de proteção, entretanto, apenas quando esse 

direito for postulado. O direito proclamado deve ser postulado, reclamado, caso 

contrário não se realiza. Mesmo diante de muitas incertezas, a diversidade 

cultural continua a ser alvo das normas legais, de modo que o ponto culminante 

do reconhecimento da diversidade ocorreu com a Declaração Universal Sobre 

a Diversidade Cultural, aprovada em 2002, pelas Nações Unidas, que expõe no 

artigo 4º: 

 

A defesa da diversidade cultural é um imperativo ético, 
inseparável do respeito à dignidade humana. Ela implica o 
compromisso de respeitar os direitos humanos e as liberdades 
fundamentais, em particular os direitos das pessoas que 
pertencem a minorias e os dos povos autóctones. Ninguém 
pode invocar a diversidade cultural para violar os direitos 
humanos garantidos pelo direito internacional, nem para limitar 
seu alcance. 

 

Ao afirmar que “ninguém pode invocar a diversidade cultural para 

violar os direitos humanos garantidos pelo direito internacional, nem para limitar 

seu alcance”, o próprio texto legal aponta a tensão existente entre o que se 

pretende como universal (Direitos Humanos) e o que é específico 

(pertencimentos culturais). Se os direitos humanos estão acima de todos os 

outros, então a declaração sobre a diversidade não tem valor, pois o abstrato 

sobrepõe-se ao concreto.  Sendo assim, os grupos dominantes ficam livres 

para definir qual diversidade e quais direitos serão válidos de acordo com seus 

                                                           
5 Na Arábia Saudita, as mulheres, entre muitas normas culturais às quais estão subordinadas, são 
proibidas de dirigir, mas elas estão se organizando para exigir esse direito que é também a quebra de 
uma norma cultural. Trata-se de especificidades culturais seculares e, como tais, anteriores à Declaração 
dos Direitos Humanos; por isso, toda quebra de costume sugere o avanço da ocidentalização. As 
perguntas que restam são: Estamos diante de uma possível universalização ou de uma mera 
ocidentalização? Ou então: O que é ocidental pode ser universal? Boaventura de Souza Santos procura 
resolver essa tensão no texto: Por uma concepção multicultural de Direitos Humanos. In: Revista Critica 
de Ciências Sociais, n. 48, jun, 1997, p. 11-32.  
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interesses, ou seja, os direitos humanos ficam atrelados à lógica do mercado. 

Ademais, a vida e a integridade física são garantias dos direitos humanos, mas, 

paradoxalmente, em nome desses mesmos direitos, guerras e intervenções 

militares são justificadas. Robert Kurz (2003, p10) afirma: 

 

A guerra pela ordem do mundo, que mata pessoas, é 
conduzida em prol da liberdade dos mercados, que igualmente 
mata pessoas e, com isso, também em prol dos direitos 
humanos, visto que estes não são imagináveis sem a forma do 
mercado. 

 

A quantidade de legislação sobre a diversidade mostra quão tensa e 

contraditória tem sido a passagem do modelo pretensamente homogêneo de 

relações sociais estabelecido pelo Estado-nação, moderno, liberal e ocidental 

para contemplar a pluralidade cultural, companheira inseparável da 

complexidade. Com o advento da globalização o campo cultural ganhou 

centralidade e a realidade política internacional se antropologizou, ao menos 

em tese. Ademais, a intensificação dos fluxos migratórios internacionais 

colocou em xeque as fronteiras étnicas definidas localmente. Estranhos e 

diferentes adentraram em realidades étnicas mais ou menos homogeneizadas 

e ergueram outras fronteiras, disputando o mesmo território prático e simbólico. 

Os espaços públicos que pareciam ser de todos, foram e são continuamente 

reapropriados pelos diferentes que erigem fronteiras/trincheiras (simbólicas ou 

não), constituindo outros e desconhecidos espaços dentro do território 

reapropriado. As territorialidades entram em disputa e, com isso, novas tensões 

ocupam a cena.  Entre elas, as disputas culturais representadas, de um lado, 

pela crescente monetarização dos bens culturais e, de outro, pela necessária 

proteção dos mesmos. O artigo 8º da Declaração Universal da UNESCO sobre 

a Diversidade Cultural estabelece:  

 

Frente às mudanças econômicas e tecnológicas atuais, que 
abrem perspectivas para a criação e inovação, deve-se prestar 
uma particular atenção à diversidade da oferta criativa, ao justo 
reconhecimento dos direitos dos autores e artistas, assim como 
ao caráter específico dos bens e serviços culturais que, na 
medida em que são portadores de identidade, de valores e 
sentido, não devem ser considerados como mercadorias ou 
bens de consumo como os demais. 
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 Admitindo-se que os bens e serviços culturais não devem ser 

considerados como mercadorias comuns, então só podem ser mercadorias 

especiais, já que o próprio artigo propõeo “justo reconhecimento dos direitos 

dos autores e artistas”. Tarefa essa urgente num tempo em que o 

conhecimento se transformou em força produtiva e a criatividade humana 

passou a ser central para a produção e reprodução de mercadorias. Segundo 

Marx, na lógica da economia capitalista, tudo pode ser transformado em 

mercadoria:  

 

A mercadoria é, antes de tudo, um objeto externo, uma coisa, a 
qual pelas suas propriedades satisfaz necessidades humanas 
de qualquer espécie. A natureza dessas necessidades se elas 
se originam do estômago ou da fantasia, não altera nada na 
coisa (MARX, 1985, V. I, p. 45). 

 

Assim os bens culturais por terem o potencial mercantil, necessitam 

de proteção, especialmente quando se tem em conta a diversidade e a 

multiplicidade de artistas popularesque vivem dos produtos de suas artes e 

cujos direitos ficam ao desamparo diante da voracidade do capital.  Nessa 

direção, em 2005, oficializou-se a “Convenção sobre a Proteção e Promoção 

da Diversidade dos Bens Culturais” que estabelece normas gerais de proteção 

e promoção, de preservação, salvaguarda e valorização da diversidade das 

expressões culturais mundiais. Os bens e serviços culturais são, ao mesmo 

tempo, expressões da inventividade humana e objetos da cobiça mercantil 

e,por isso exigem proteção. Novamente aqui se colocam os limites da lei, que 

anuncia, reafirma, reconhecem direitos e sugere caminhos, mas a adoção 

efetiva de medidas protetoras depende dos países signatários. Eles é que 

devem desenvolver mecanismos de salvaguarda e proteção, mecanismos 

esses que ficam submetidos às disputas das forças políticas e dos interesses 

econômicos predominantes.  

Garantir proteção é um tanto temerário, especialmente quando se 

trata de aplacar a ambição do capital. O assassinato do casal de ativistas João 

Cláudio da Silva e Maria do Espírito Santo, em maio de 2011, no Pará, bem 

como a falta de proteção a ativistas de movimentos sociais demonstra a 

precariedade e fragilidade da propalada proteção legal. O Programa de 
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Proteção dos Defensores dos Direitos Humanos (PPDDH) instalado em cinco 

estados brasileiros (Pará, Minas Gerais, Pernambuco, Espírito Santo e Bahia) 

funciona, desde 2004, apenas mediante decreto presidencial por falta de 

votação do projeto de lei no Congresso Nacional6. Se a vida em si não tem 

proteção, o que esperar quando se trata de expressões culturais? Em virtude 

da possibilidade de tais expressões serem transformadas em mercadorias que 

rendem ao capital, a proteção legal reveste-se de desproteção, pois a lei afirma 

e o Estado se omite, então, ficam valendo os interesses e anseios do capital. 

Além disso, não se pode negligenciar a organização e a força da bancada 

ruralista no Congresso Nacional.     

Para os limites deste ensaio, interessa destacar que, ao consagrar o 

papel da diversidade cultural como fator de conhecimento mútuo, a legislação 

internacional sobre a diversidade reconheceu a pluralidade cultural e, assim o 

fazendo, denunciou as bases monoculturais que governam as relações sociais.  

Além disso, é importante salientar que as diferenças foram traduzidas pelas leis 

mercantis em nichos de mercado, dando-se origem a produtos e serviços 

destinados especificamente a negros, orientais, pessoas de diferentes 

orientações sexuais, mulheres brancas, negras, etc. A afirmação das 

diferenças étnicas e culturais contribuiu para a configuração, no Brasil de 1970, 

do que se convencionou chamarde ‘novos movimentos sociais’. Organizados 

em torno das identidades e dos pertencimentos étnicos, esses movimentos 

constituíram-se como mediações para a implementação de políticas da 

diversidade.    

 

2 Fronteiras Étnicas: tensões e possibilidades nas escolas 

  

Com o avanço da globalização da economia capitalista, no fim do 

séc. XX, a Europa, colonizadora do Ocidente, leva um choque de realidade 

diante dos estranhos, diferentes e exóticos que foram “caçar e coletar” em seus 

territórios. A diferença até então exotizada e folclorizada ganha substância e 

assusta porque se manifesta num mesmo espaço compondo superposição de 

diferenças, portanto de identidades em permanente confronto. Nesse contexto 

                                                           
6 País dá pouca proteção a ativistas. Gazeta do povo, domingo, 12 de junho, 2011. Curitiba, Paraná, p. 
13.  
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de tensões, a coexistência pacífica supõe a configuração de pactos de 

negociação entre os que são considerados de “fora” (que estão dentro) e os de 

“dentro” (que se sentem invadidos e reocupados).  Tomando-se o nacionalismo 

como uma das mais importantes matrizes da intolerância, entende-se que, por 

sua própria natureza, o nacionalismo é o discurso da dicotomia “nós” X “eles”. 

O confronto entre esses discursos quando não querem se calar estabelece 

riscos. Depois dos horrores do holocausto nazista, dos fundamentalismos de 

todas as ordens e de outras manifestações xenofóbicas, a barbárie é sempre 

uma possibilidade7. Ainda assim, a contínua possibilidade de confrontos 

étnicos marca a configuração de direitos culturais e do reconhecimento dos 

mesmos. 

Na União Europeia, o aumento de filhos de migrantes em escolas 

nacionais, por um lado, forjou a adoção de normas impeditivas da segregação. 

Foram adotadas estratégias de formação multicultural aos professores com 

vistas a estabelecer pactos de acolhimento e de integração dos diferentes. 

Objetivamente, as reivindicações no contexto escolar podem ser reduzidas a 

uma somente: igualdade de condições no acesso à educação de qualidade 

tanto para crianças europeias quanto para filhos de imigrantes. Por outro lado, 

paralelamente a essas medidas, o Parlamento Europeu oscila entre o medo de 

aumentar sua população com imigrantes e a necessidade de força de trabalho, 

já que sua população está envelhecendo rapidamente. Nos últimos anos, 

também foram aprovadas leis que facilitam a deportação de estrangeiros 

ilegais e endurecem o tratamento aos imigrantes em geral, proibindo o seu 

retorno à União Europeia e regulamentando casos de repatriação e prisão8. 

Sendo assim, as fronteiras étnicas constituem objeto de disputas reais e legais, 

ensejando punições e limites, bem como a disposição para negociar 

continuamente. Esse cenário mostra as tensões e contradições próprias de um 

tempo de transição e a complexa trama de identidades em negociação. As 

negociações, os pactos de coexistência transitórios contribuem para reduzir 

conflitos e violências, porém os riscos continuam iminentes. 

Em todas as instâncias sociais, ao repetirem suas diferenças, os 

diferentes vão aparecendo e incomodando porque, de certo modo, desordenam 
                                                           
7 Ver: ADORNO, Theodor W.  Educação e Emancipação.  2 ed. Trad. Wolfgang Leo Maar. Rio de Janeiro: 
Paz e Terra, 2000.    
8Disponível em: http://imigrantes.no.sapo.pt/page3.html. Acesso em 19 de junho de 2011. 
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o estabelecido tornando-o desconfortável. Assim, a escola que recebe os filhos 

dos imigrantes é a mesma, mas já não pode ser. Alunos pertencentes a 

arranjos familiares diversos e desconhecidos carregam para dentro das 

instituições escolares seus mundos culturais, suas concepções, seus jeitos, 

gostos, sexualidades, cheiros e cores; tudo isso incomoda e aflige. A diferença 

implica uma rejeição inicial pelo desconhecido, especialmente na escola que 

supõe um padrão de aluno com comportamento entendido como ordenado, 

disciplinado e cordato. A escola monocultural, massificada e igual para todos 

(diferentes e desiguais), entra em crise porque não foi feita para lidar com 

diferenças e desigualdades e sim com alunos formatados, isto é, meros 

receptáculos de dados e informações. Por isto mesmo configurou-se como uma 

maquinaria organizada de modo verticalizado e adultocentrado que intenta a 

homogeneização.  Uma maquinaria que, pela mediação da imagem do 

civilizado, tencionava devorar antropofagicamente as identidades diferentes 

tornando-as indiferenciadas, apagando-as ou simplesmente assimilando-as na 

sociedade receptora. A escola, nesse sentido, procurou desempenhar a tarefa 

de apressar a apropriação dos processos civilizatórios (modelados no padrão 

de normalidade e da pretensa superioridade do europeu), ao tentar fazê-lo, 

tornou-se templo civilizador e não espaço do pensamento reflexivo e de 

diálogo. 

Com essa configuração, as escolas expandiram-se pelo Ocidente, 

de modo que os índios brasileiros precisaram frequentar as escolas a fim de 

terem suas culturas apagadas ou assimiladas. Na contemporaneidade, quando 

os diferentes insistem em aparecer com todas as suas diferenças, o exercício 

simbólico da antropofagia torna-se mais arriscado. Em todos os territórios 

sociais, as fronteiras culturais são definidas antes da chegada dos estranhos e, 

inicialmente, há uma tensão que visa a separar “nós” “d’eles”, não há diálogo 

na estranheza e no desconhecimento.  Os diferentes, ao insistirem em suas 

diferenças, põem em xeque a natureza das relações sociais e da instituição 

escolar. A indiferença e o desdém vão cedendo lugar a rusgas e conflitos. A 

única possibilidade de evitar confrontos supõe o entendimento através de 

exaustivas discussões sobre as identidades em movimento numa realidade de 

conflitos iminentes.  As relações que se concretizam entre os “de dentro” e os 

“de fora”; entre “nós” e “eles” evidenciam que só é possível dialogar e negociar 
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quando os dois lados abdicam dos fundamentalismos para prestar atenção na 

riqueza dos diálogos interculturais. Portanto, o reconhecimento de que a 

diversidade se manifesta por meio das identidades e dos pertencimentos 

culturais, forjou o desenvolvimento de políticas inclusivas visando garantir a 

coesão social em territórios receptores. Na verdade era preciso evitar que os 

choques culturais resultassem em conflitos étnicos que, ignorando a alteridade, 

absolutizassem a etnicidade nas relações sociais. Ademais, a Declaração 

Universal sobre a Diversidade (UNESCO, 2002), no seu artigo 5º, prescreve:  

 

[...] toda pessoa tem direito a uma educação e uma formação 
de qualidade que respeite plenamente sua identidade cultural; 
toda pessoa deve poder participar na vida cultural que escolha 
e exercer suas próprias práticas culturais, dentro dos limites 
que impõe o respeito aos direitos humanos e às liberdades 
fundamentais. 

 

Salvaguardar esses direitos é condição indispensável exatamente 

porque as fronteiras étnicas não são passíveis de serem totalmente apagadas. 

Contrariamente, elas estão sendo evidenciadas e reinventadas continuamente 

na cotidianidade. Obviamente, não é possível negar todos os etnocídios e 

epistemicídios cometidos no bojo da educação monocultural. Contudo, deve-se 

admitir que as políticas educacionais e as práticas escolares assimilacionistas, 

embora hegemônicas por séculos, não lograram pleno sucesso, posto que as 

raízes culturais sobrevivem. Provocaram, no entanto, muitos vazios e 

ausências na racionalidade ocidental9 que precisam ser preenchidos. Isso 

implica transformar as ausências em presenças concretas.  

Para Santos (2007, p. 29-31)são cinco as ausências: 1- monocultura 

do saber e do rigor centrada no predomínio do saber científico sobre os 

saberes populares de índios, camponeses e grupos urbanos, etc. 2- 

monocultura do tempo linear, segundo a qualos países de  capitalismo 

desenvolvido estão na dianteira porque são progressistas e os demais são 

atrasados. Há um total desprezo pelos elementos culturais. 3- monocultura da 

naturalização das diferenças que justifica a hierarquização porque a 

epistemologia ocidental é dicotômica e não sabe pensar relacionamente, isto é, 

                                                           
9 SANTOS, B. de Souza. Renovar a teoria Crítica e reinventar a emancipação social.  São Paulo: 
Boitempo, 2007. 
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as diferenças são relacionadas somente com desigualdade e jamais com 

igualdade.  4- monocultura da escala dominante representada no momento 

pela globalização quando o local é descartado e não tem importância.  5- 

monocultura do produtivismo capitalista que se funda na centralidade do 

crescimento econômico excluindo todas as outras formas de produção da vida 

social que não sejam concentradoras e acumuladoras. Em oposição propõe a 

sociologia das emergências para dar visibilidade aos fatos sociais ausentes, 

valorizando as diferentes experiências populares, por menores que sejam. 

Nessa perspectiva, além da descolonização das “nossas mentes 

para poder produzir algo que distinga o que é produto da hierarquia e o que 

não é”, é preciso descartar as hierarquias para valorizar as diversidades 

traduzindo-as numa relação horizontal para compreender outras 

epistemologias desconhecidas. De fato, temos dificuldades para estabelecer 

redes de relações horizontais, sem recorrer a hirerarquizações, contudo as 

pistas indicam que o caminho é esse, conquanto possa ser tenso e cheio de 

obstáculos. O caminho supõe, conforme Boaventura de Souza Santos (2.007), 

a desnaturalização das diferenças e a superação da “racionalidade preguiçosa 

ocidental que não sabe pensar as diferenças com igualdade; as diferenças são 

sempre desiguais”. O reconhecimento de direitos em si não basta e não 

garante que estes sejam efetivados, mas sem isso não ocorrem avanços 

objetivos, concluindo-se, pois, que o reconhecimento é fundamental já que dele 

podem surgir práticas de valorização e proteção no sentido de compreender 

outras epistemologias.  

É importante esclarecerque vivemos um tempo de transição 

nasquais múltiplas explicações entram em disputa, indicando a impossibilidade 

de uma teoria geral. Isso gera tensões e angústias porque tanto os problemas, 

quanto as respostas são múltiplos e não se excluem. A fragmentação e a 

multiplicidade de sentidos, de identidades e de propósitos são os riscos que 

precisam ser corridos para repensar as bases monoculturais das relações 

sociais e escolares. Movendo-se no calor da tensão entre uma escola que 

deveria ser universal (para garantir uma formação humana completa), mas de 

fato não é, e uma escola específica que atende a diferentes clamores sociais 

(como a escola do campo, escolas étnicas, pedagogia da terra,etc.) as escolas 

e os professores caminham nas vias dasincertezas.  As tensões se aprofundam 
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à medida que os requerimentos sociais advindos da politização da diversidade 

são carreados para as escolas, colocando-as no centro do cenário político.   

 

3 Políticas da Diversidade e Movimentos Sociais: unidade na educação? 

 

A incorporação dos direitos sociais, econômicos e culturais na 

Constituição Federal do Brasil outorgada em 1988, além do reconhecimento, 

também abriu espaço para a efetivação de práticas inclusivas e conferiu 

legalidade ao associativismo. Na verdade era impossível negar o clamor dos 

movimentos organizados em bases étnicas e culturais, que se articulavam 

desde os anos de 1970 e resultaram nos chamados Novos Movimentos Sociais 

(NMS)10. Os segmentos sociais diferenciados tomaram consciência de suas 

diferenças e desigualdades, bem como da relação existente entre ambas e 

trataram de se organizar. Desde os tempos coloniais, acreditava-se no sucesso 

do processo de desindianização e branqueamento da sociedade para eliminar 

o incômodo dos diferentes com suas diferenças exóticas! Contudo, as 

diferenças persistiram e os índios se reindianizam. Os negros se organizam 

para recuperar seus pertencimentos originários, para reafirmar suas 

identidades étnicas, tratando de superar uma história de escravidão, de 

destruição cultural, sujeição política e marginalização. 

A configuração histórica da educação inclusiva na perspectiva das 

diferenças étnicas, no Brasil, tem suas raízes em 1977, quando a preocupação 

com a diversidade sociocultural resultou na inserção do tema “pluralidade 

cultural” nos Parâmetros Curriculares Nacionais. Como um tema transversal, o 

tratamento da questão incumbia a todos os professores, independentemente 

da disciplina. Isso causou tensão e desalento na comunidade professoral, 

posto que a temática exigia conhecimento e formação a fim de evitar as 
                                                           
10 Desde 1944, o movimento negro se organizava em torno do teatro experimental de Abdias Nascimento, 
acrescido da relevância e da importância de outros movimentos negros no cenário nacional e 
internacional não restando outra alternativa senão incorporar os direitos sociais e culturais na Carta 
Constitucional. Apenas para situar essa questão, tomamos a análise de Scherer-Warren (1993, p. 24) 
como referência, para esclarecer que: [...] mais apropriado do que falar em novos movimentos sociais e 
velhos movimentos sociais, o que implicaria uma ênfase na organização ou tipo de movimento, é analisar 
os novos elementos culturais emergentes nos movimentos, tanto nos tradicionais (sindicatos etc.) como 
nos surgidos mais recentemente (ecológicos, de gênero, étnicos etc.). [...]. Entre estes têm sido 
destacados elementos étnicos e de cultura política, os quais frequentemente se apresentam 
interconectados na utopia dos movimentos: a sua natureza cívica e pacífica, o comprometimento com a 
descentralização e autonomia, a tolerância pluralística fundada na diversidade cultural e humana, paz 
com justiça social e respeito à natureza, democracia mais participativa e direta (cf. síntese de Fals-Borda, 
1990). 
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armadilhas do preconceito. Após 1990, surgiram outras medidas e exigências 

legais que, aos poucos, tentavam fechar o cerco contra o 

preconceito/discriminação. A maioria das medidas convergiu para a escola 

pública, entendida como espaço privilegiado de inclusão social.  

Os questionamentos e insatisfações estavam centrados, 

inicialmente, no modelo de educação especial em vigor11. A Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (Lei 9394/1996) e a aprovação, pelo Congresso 

Nacional (2001), da “Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação contra a Pessoa Portadorade Deficiência”, celebrada 

na Guatemala, em maio de 1999, foram significativas para difundir a bandeira 

da inclusão escolar, de tal modo que a inclusão de pessoas com necessidades 

especiais nas escolas regulares passou a ter força de direito constitucional.  

Os impactos dessa política revelaram a fragilidade da organização 

das escolas, com suas carências de profissionais especializados, infraestrutura 

escolar inadequada, precariedade da formação docente; enfim os efeitos foram 

sentidos tanto na sociedade, como nas comunidades escolares inclusivas. As 

escolas especiais, diante da possibilidade de serem extintas, organizaram-se 

para resistir, alegando que o modelo de inclusão para pessoas especiais é, na 

verdade, excludente. Essas tensões e incertezas ainda não foram resolvidas. 

Em termos gerais, a sociedade como um todo foi estimulada a rever velhos 

conceitos e preconceitos, diante da crescente visibilidade social e política dos 

diferentes.  O uso da noção de educação inclusiva foi se tornando comum e se 

ampliando para outros segmentos sociais, especialmente para aqueles 

organizados em torno de direitos sociais, culturais e econômicos. Assim, a 

educação escolar inclusiva de pessoas especiais deve ser entendida 

comoponto de partida de um processo histórico que deve seguir em direção a 

uma sociedade inclusiva. 

Nessa direção, em 2003, o Congresso Nacional aprovou a lei 10.639 

que incluiu no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da História e 

Cultura Afro-brasileira e Indígena, colocando novamente a escola no centro das 

políticas forjadas a partir das reivindicações dos movimentos organizados. 

Desde então, as ações afirmativas tomaram vulto no cenário das políticas de 
                                                           
11 Em 1994, com a Declaração de Salamanca (Espanha) – “Sobre Princípios, Políticas e Práticas na Área 
das Necessidades Educativas Especiais” a proposta de educação inclusiva difundiu-se pelo mundo.  
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diversidade e entraram no campo educacional com todo vigor, porém não se 

restringiram a ele.  

Com a criação da SECADI (Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização e Diversidade e Inclusão)12, em 2004, instituiu-se o principal 

canal do Ministério da Educação e Cultura com os movimentos sociais e 

estabeleceram-se as condições concretas para o desenvolvimento das políticas 

de diversidade. A SECADI, como órgão do Ministério da Educação, reuniu as 

áreas da alfabetização e educação de jovens e adultos, educação do campo, 

educação ambiental, educação em direitos humanos, educação escolar 

indígena e diversidade étnico-racial. Seu objetivo é “contribuir para a redução 

das desigualdades educacionais por meio da participação de todos os cidadãos 

em políticas públicas que assegurem a ampliação do acesso à educação” 13. 

De um lado, essa secretaria se põe como um dos resultados de uma longa 

história de movimentos sociais organizados e, de outro lado, como a resposta 

necessária aos acordos e convenções internacionais dos quais o Brasil é 

signatário.  

Não apenas os negros14 e índios, mas também mulheres, jovens, 

camponeses sem-terra, pessoas homossexuais e transexuais, entre outros 

segmentos sociais, ocuparam o cenário político reivindicando direitos de 

cidadania. Esses movimentos questionavam a persistente desigualdade social, 

a desvantagem educacional, o racismo embutido nas relações sociais, a 

dominação masculina, o direito à terra,  a discriminação por orientação sexual, 

entre outros e passaram a postular políticas específicas para seus interesses e 

necessidades. De modo geral, as reivindicações dos movimentos sociais e a 

implementação de programas oficiais seguem orientações conceituais que 

precisam ser mais bem detalhadas. 

Os dois conceitos fundamentais são diversidade e inclusão. Para 

incluir é preciso que exista exclusão. Por isso, a exclusão passou a ser um 

                                                           
12 A exceção da educação especial que ficou vinculada à Secretaria de Educação Especial (SEESP), 
desde o governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), a SECAD desenvolve as políticas da 
diversidade com parceria de outras secretarias do MEC, incluindo a Secretaria Especial para a Promoção 
da Igualdade Racial – SEPPIR. Após a incorporação da SEESP, em 2011, tornou-se Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão – SECADI. 
13 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/ Acesso em: 13 jun. 2011. 
14 A chamada Escola de Sociologia Política Paulista desenvolveu inúmeros estudos sobre os negros e os 
preconceitos raciais no Brasil. Entre os pesquisadores encontram-se Otavio Ianni, Florestan Fernandes. 
Oracy Nogueira, Roger Bastide, entre outros cujas contribuições são fabulosas para a compreensão 
histórico-sociológica das relações raciais no Brasil. 
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conceito muito difundido. Porém, nos movimentos a ideia de exclusão não é 

consensual. Existem os movimentos organizados em torno da exclusão social 

(defendem direitos de desempregados, negros, índios, pessoas homossexuais, 

etc.) que reúnem reivindicações vinculadas ao trabalho, à pertença étnico-racial 

e ao gênero, questionam os preconceitos, a discriminação e propõem a 

implementação de políticas públicas para a inclusão social. Há também os 

movimentos que vincularam a biodiversidade com a diversidadecultural 

argumentando que sem preservação da diversidade étnico-cultural não existe 

possibilidade da sustentabilidade ambiental, ideia essa defendida pelo 

movimento ambientalista.  A outra noção de diversidade está ligada aos 

movimentos que afirmam o direito à diferença. Neste caso, ressaltam a 

pluralidade racial da sociedade brasileira, denunciam o assimilacionismo e o 

discurso da homogeneidade racial. O movimento negro apresenta vertentes 

divergentes inclusive quanto ao sistema de cotas. Nesse cenário, é preciso 

explicitar, de modo claro, os significados desses conceitos.  Quanto ao conceito 

de exclusão afirma José de Souza Martins:   

 

Vocês chamam de exclusão aquilo que constitui o conjunto das 
dificuldades, dos modos e dos problemas de uma inclusão 
precária e instável, marginal. A inclusão daqueles que estão 
sendo alcançados pela nova desigualdade social produzida 
pelas grandes transformações econômicas e para os quais não 
há senão, na sociedade, lugares residuais (1977, p. 26). 

 

 Para o autor não existe exclusão e sim “lugares residuais”. Na 

mesma linha de raciocínio, Robert Castel prefere lançar mão das noções de 

discriminação positiva e negativa.  O autor explica:  

 

Ser discriminado negativamente significa ser associado a um 
destino embasado numa característica que não se escolhe, 
mas que os outros no-la devolvem como uma espécie de 
estigma. A discriminação negativa é a instrumentalização da 
alteridade, constituída em fator de exclusão (CASTEL, 2008, 
p.14) 

 

Na realidade francesa, objeto de análise do referido autor, os grupos 

sociais discriminados negativamente ocupam espaços urbanos periféricos que 

se “etnicizaram e empobreceram”, logo, estão dentro, mas não têm 
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oportunidades e por isto recebem um tratamento diferenciado que os 

desqualifica. Esse autor recusa a ideia de exclusão e ressalta que a 

discriminação positiva “ajuda determinado grupo e pode transformar-se num 

estigma para este mesmo grupo.” 

Analisando-se o conceito de exclusão à luz desses teóricos, 

entende-se que sempre existe inclusão, o problema é como ela se processa. 

Há sempre uma forma periférica de incluir ou uma perversidade nos processos 

includentes, mesmo porque os pilares das desigualdades não são abalados.  

Conclui-se, então, que todos estão incluídos, porém de forma desigual, isto é, 

as diferenças étnico-racias são atravessadas pelos pertencimentos de classes, 

de que resultam desvantagens sociais para determinados grupos sociais 

considerados diferentes. A título de exemplo, pode-se dizer que a pobreza, ao 

menos no Brasil, tem cor, isto é, etnia e classe se cruzam para definir o lugar 

social que o grupo deve ocupar – sempre um lugar periférico. Quando 

reclamam direitos e oportunidades, esses grupos em desvantagem social, 

exigem que o Estado desempenhe o papel de gestor dos problemas sociais e 

das desvantagens advindas dos pertencimentos étnico-raciais. As políticas de 

inclusão, ao menos no Brasil, são medidas de caráter supletivo ou 

compensatório que apostam na capacidade da escola pública paraabrandar a 

precariedade das condições de vida e das desvantagens provenientes dos 

pertencimentos étnicos. Mais do que isso apostam na atividade escolar como 

possibilidade de revisar e reinterpretar os processos históricos de 

inferiorização. Pode-se a isso denominar de inclusão? Se a lógica e o volume 

da desigualdade mantem-se inalterados, se a distância entre os extremos da 

riqueza e da pobreza são mantidos, então, trata-se apenas e tão-somente da 

mitigação dos lugares sociais. Assim, tanto o conceito de exclusão quanto o 

conceito de inclusão são usados como justificativas para a implementação de 

políticas compensatórias que visamcompensar as desigualdades estruturaise 

aplacar os ânimos dos movimentos reivindicatórios. As tensões refluem, mas 

continuam latentes.  

Em relação ao conceito de diversidade/diferença, desde a introdução 

da “pluralidade cultural” como tema transversal no currículo escolar, o 

entendimento político-governamental segue a linha do reconhecimento da 

diversidade como uma riqueza que deve ser valorizada, uma característica da 
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realidade brasileira que precisa ser valorizada. A SECADI procura acentuar 

uma visão de diversidade entendida como relação de poder, segundo a qual os 

grupos sociais diferenciados e inferiorizados historicamente lutam politicamente 

pela elevação e afirmação de suas identidades.  Mas, as políticas da 

diversidade não param aí, pois o outro sentido da 

diversidade/diferençarelaciona-se com o “direito á diferença”através do quais 

grupos historicamente subalternizados buscam afirmar seus pertencimentos 

identitários. O “direito à diferença” 15, com todas as suas aporias é o que mais 

vem sendo utilizado pelos movimentos sociais. Nesse sentido, são inúmeros os 

programas oficiais em desenvolvimento; entre os mais abrangentes estão os de 

financiamento estudantil e concessão de bolsas de estudos somados aos 

programas de destinação de vagas mediante os critérios de renda, cor/raça, 

escola frequentada; além desses existem: programas específicos para a 

população negra e indígena, formação de professores para inclusão e 

diversidade étnico-racial, financiamento e apoio à educação inclusiva e 

diversidade étnico-racial, entre outros tantos. Conforme Moehleche (2009, p. 

482), pode-se dizer resumidamente que as políticas inclusivas e/ou de ações 

afirmativas estão mais vinculadas ao ensino superior, enquanto na educação 

básica se dissemina, de modo mais vigoroso, a noção de valorização da 

diversidade. O que se percebe, no plano político-governamental, é uma 

constante tensão entre os sentidos e as políticas que são desenvolvidas. O 

ponto de união das inúmeras ações e propostas oficiais em desenvolvimento é 

a educação escolar (em todos os níveis) que aparece como a porta de entrada 

das políticas da diversidade. 

                                                           
15  Não se trata de demonizar a diversidade/diferença, porém, conforme assinala Pierucci (1999, p. 30), o 
direito à diferença é amado pela direita que rejeita a igualdade. Para a esquerda a diferença é uma 
bandeira problemática porque sempre proclamou o direito à igualdade. Conforme o autor, ao se afirmar 
uma diferença, simultaneamente se afirma também um valor, uma hierarquia. Sendo assim, o direito à 
diferença é ardiloso.Desconsiderando-se o dualismo esquerda X direita, que talvez não seja tão 
representativo diante da complexidade do atual momento, bem como quaisquer maquiavelismos por parte 
das instâncias oficiais (e tentando-se evitar a armadilha da ingenuidade), é importante ressaltar que os 
preconceitos têm existência real e comparecem nos atos cotidianos. Nas nossas relações comuns, vez ou 
outra ouvimos comentários indignados sobre o fato dos índios reivindicarem demarcação de terras. Alega-
se que eles não estão acostumados a trabalhar na terra e por serem “naturalmente” pobres não 
necessitam de tanta quantidade de terras. A diferença, neste caso, além de essencializada, desconsidera 
os pertencimentos culturais e as necessidades postas pela atualidade. Mesmo entre professores, surgem 
comentários indignados, por exemplo, sobre os avanços dos direitos dos empregados domésticos 
considerados exagerados e não merecidos. Ser índio ou empregado doméstico, para os setores 
conservadores, é o mesmo que permanecer em situação de desigualdade social.  
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Dentre os programas sociais que estão sendo implementados 

destaca-se o Bolsa Família. Embora o critério usado seja a renda, ele 

condiciona o seu recebimento à frequência na escola. Aqui a escola também é 

a porta de entrada; no entanto, não se sabe qual é a porta de saída, visto que a 

terminalidade do programa está indefinida. Na profusão de programas oficiais 

há também uma profusão conceitual que reflete a diversidade de tensões e 

reivindicações presentes na sociedade. Em alguns programas, o uso de 

critérios étnico-raciais soma-se ao critério da baixa renda e, nesse sentido, a 

escolarização é visualizada não só como possibilidade de resolver os dramas 

advindos de uma história que escamoteou os preconceitos sociais, 

mastambém como forma de amenizar as desigualdades sociais.  

Para as escolas fluem todas as possibilidades, incluindo-se as 

reivindicações de movimentos fundados nos direitos étnico-culturais que 

colocaram em evidência os preconceitos escamoteados por uma pretensa 

cordialidade nacional. Tais movimentos instigaram a reflexão por parte da 

sociedade e das instituições sociais. Assim, um dos impactos das políticas de 

diversidade está relacionado com a própria sociedade que é impelida a rever 

seus preconceitos e suas concepções em relação às diferenças dos diferentes. 

A discussão sobre o sistema de cotas suscitou a necessária reflexão sobre as 

relações de poder a as desigualdades sociais a que foram submetidos os 

negros, enquanto os índios reivindicam políticas de demarcação de suas terras 

e reafirmam suas identidades étnicas. Apesar de todas as tensões e 

negociações que tem gerado, esse processoimpulsionou a sociedade a refletir 

até mesmo sobre a linguagem usual, sobre as piadinhas preconceituosas, 

sobre seus ímpetos racistas. Nem por isso deixamos de ser preconceituosos, 

porém o que se verifica é que os negros, os índios, os povos da floresta, os 

ribeirinhos, as mulheres, pessoas de diferentes orientações sexuais, 

camponeses, agricultores familiares, catadores de recicláveis, entre tantos 

outros diferentes e desiguais, estão no centro da cena política do momento.  

Quando se trata da escola, na condição de instituição social, ela 

tende a refletir as determinantes da sociedade mais ampla.  Por isso, a 

inclusão e as ações afirmativas carreadas para a escola geram, ao mesmo 

tempo, um desencanto e uma esperança. O desencanto relaciona-se à 

impossibilidade da escolarização dar conta das desigualdades, vistoapenas 
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abrandar quando muito. Acrescente-se a isso a baixa qualidade do ensino, a 

precariedade de infraestrutura escolar, de recursos didáticos e da formação 

docente, entre outros fatores que precisam ser resolvidos com investimentos 

pesados na educação, caso contrário a inclusão será mera ilusão de ótica.  A 

esse respeito Castel (2008) lembra: 

 

A escola continua reivindicando seu funcionamento sob o 
princípio republicano da igualdade de chances e da promoção 
pelo mérito, mas mostra-se incapaz de garantir a paridade dos 
grupos sociais e de poder efetivamente realizar este ideal. 
Desta forma, a escola tem todas as chances de decepcionar 
até mesmo aqueles que crêem nela, [...]. (p. 50). [...] o direito à 
educação deveria se traduzir num direito à igualdade de 
chances para todos aqueles que o sistema escolar acolhe 
(p.52). 

 

Essas palavras evocam a necessidade de dar mais a quem tem 

menos na tentativa de equalizar as chances, do contrário a tão propalada 

inclusão acaba se tornando inclusão excludente. Ressalta-se ainda que a 

educação como política pública fragiliza-se a cada nova eleição. Mesmo 

existindo planejamentos mais amplos que devem ser seguidos, as prioridades 

podem mudar. Ademais, os limites das políticas compensatórias e ações 

afirmativas estão postos nas diferenças dos movimentos que engendraram 

essas políticas. É muito fácil compreender o movimento articulado em torno da 

identidade negra ou em torno da ideia do “orgulho gay”. A diferença, nestes 

casos, não pretende ser apagada, e sim afirmada em direitos e especificidades. 

A mesma coisa ocorre no movimento feminista.  Entretanto, não se vê nenhum 

movimento organizado pelos milhões de brasileiros analfabetos, já que 

ninguém se orgulha de ser analfabeto ou de não ter onde morar. Desse modo, 

as políticas compensatórias passam a ter consequências distintas quando se 

cruzam as muitas diferenças e desigualdades. 

A esperança está na escola e no processo histórico. Mas, para falar 

em esperança é preciso retomar as noções clássicas da formação humana em 

sua totalidade, no sentido grego da paidéia, do ideal da politécnica ou da 

escola unitária de Gramsci, posto que é preciso atentar para um possível futuro 

de pulverização escolar. De fato, a escola não pode ser a mesma, isto é, 

verticalizada, adultocentrada, branca e cristã, mas também não pode ser um 
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mero centro de assistência social, para onde são carreadas as políticas 

compensatórias e ações assistencialistas oficiais. Urgente é a necessidade de 

almejar uma escolarização que reúna a formação técnica e política capaz de 

elevar intelectualmente e habilitar ao exercício do pensamento e da reflexão 

ética.  

A emergência da questão da diversidade/diferença no cenário 

político e escolar forjou muitas necessidades, entre as quais, a necessidade de 

aprender a lidar com os diferentes e desiguais que, por muito tempo, foram 

escondidos nos porões da sociedade. Nas escolas de natureza adultocentrada, 

verticalizada, branca e cristã, todos nós tivemos de aprender e ainda estamos 

aprendendo, por não haver correspondência entre as exigências políticas e a 

realidade da educação escolar. Existe um descompasso entre a formação 

docente e as necessidades postas na contemporaneidade; por isso, os 

professores sentem-se premidos a fazer aquilo para o que não estão 

preparados. Não é o caso aqui de analisar limites dessa ou daquela política 

inclusiva ou ação afirmativa; o fato é que fazer valer direitos provoca choques, 

negativas, resistências e desistências. As escolas, por sua vez têm sido o 

repositório de programas oficiais de combate à pobreza, à homofobia, ao 

preconceito, isto é, de políticas de inclusão/ ações afirmativas. Porém, as 

condições objetivas e subjetivas vigentes nas escolas parecem negligenciadas. 

Obviamente, não se pode aguardar que as condições cheguem ao nível ideal, 

pois se as situações não forem criadas não há como superar os estigmas 

sociais, nem como provocar mudanças que são, em si mesmas, 

desordenadoras. Mas, é importante considerar que as escolas (e a 

escolarização em si mesma) não podem resolver problemas estruturais ou 

estaríamos repetindo lições que a historia da educação brasileira nos legou. 

A educação intercultural pode ser um caminho a ser trilhado, porém 

não há consenso sobre o que seria a educação intercultural que implica, 

necessariamente, outras epistemologias.  A noção de interculturalidade não 

supõe relação harmônica, mas sim relação dialógica, indicativa da superação 

dos verticalismos hierarquizantes e do mero elogio da diferença. Ademais, 

também não se pode descuidar dos interesses mercantis que pesam sobre os 

saberes e fazeres socioculturais, os quais poderiam compor belíssimos 

supermercados da diversidade, caso em que estaríamos exotizando, 
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folclorizando e mercantilizando as diferenças e a diversidade cultural. Então, o 

momento exige cuidado no tratamento desta problemática. Além disso, levar as 

diferenças até as últimas consequências significa correr o risco de pulverizar e 

fragmentar o que deve ser unificado. O refinamento das diferenças ao extremo 

é perigoso, porque ignora a dimensão de classe, e isso pode ser um ardil do 

poder e dos poderosos.  

Outra fonte de esperança é que as lutas sociais possam ser, com o 

auxílio das novas tecnologias, articuladas em redes sociais internacionais, sem 

apagar as diferenças. Essa possibilidade contribui para reduzir os riscos da 

fragmentação (característica do momento e das políticas da diversidade) 

gerando uma unidade na diversidade. As sociedades contemporâneas 

alcançaram um limiar histórico no qual não é mais possível pensar ideias como 

cidadania, democracia, políticas afirmativas e inclusivas na ausência do 

consumo. Nesse sentido, a abstração da igualdade universal toma a forma de 

uma democracia econômica, sempre atenta às diferenças.   
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RESUMOS 
 

120 ANOS DA GUERRA DE CANUDOS (1896/1897) 

 

Lúcia Lodo Conceição 
Contato: repfelafem@yahoo.com.br 

 

A história da guerra ou do movimento de Canudos tem sido incansavelmente 

contada ao longo dos últimos cento e vinte anos. Analisada em várias de suas 

possíveis dimensões, este episódio ensejou diversas interpretações e marcou 

tragicamente o processo de transição política que deu origem ao regime 

republicano brasileiro. A busca de explicações para a necessidade do 

extermínio de uma população, que chegou a se estimar em 25.000 sertanejos 

miseráveis e mal armados, produziu inúmeros trabalhos, dos quais, 

certamente, o clássico de Euclides da Cunha foi o que mais contribuiu para que 

a saga conselheirista fosse conhecida e discutida dentro e fora do Brasil. É 

reconhecida a importância deste clássico literário para refletir as múltiplas 

questões que envolvem Canudos. 

 

A POLÍTICA NEOLIBERAL NO CONTEXTO EDUCACIONAL: UM 
PANORAMA DA REFORMA DO ENSINO MÉDIO DE 2016 

 

Graziele de Jesus Pestana  
Contato: grazielepestana@live.com 

 

A oficina tem por objetivo explorar o conceito de neoliberalismo a partir das 

reflexões de Giddens, transpondo-o para a realidade brasileira levando em 

conta o cenário de reformas de cunho neoliberal promovidas pelo atual 

governo. Uma das reformas, que é de grande interesse dos alunos e os afeta 

diretamente, é a do Ensino Médio. Para isso na primeira parte da oficina 

discutiremos a ideia apresentada pelo professor Marcio Pochmann sobre três 

tempos de neoliberalismo no Brasil. O primeiro vai de 1990 a 1992 com o 

governo de Fernando Collor de Mello; o segundo vai de 1995 a 2002 com 

Fernando Henrique Cardoso e o terceiro se inicia a partir de 2016 com a 

ascensão à presidência de Michel Temer. Nesse primeiro momento também 
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discutiremos os elementos que categorizam os governos como neoliberais, tais 

como a aversão ao “Estado forte”, ou seja, a defesa da ideia de que o Estado 

não deve interferir nas questões econômicas e sociais sob a justificativa de que 

o mercado prospera a partir de iniciativas individuais; a abertura para o capital 

estrangeiro; e a defesa das instituições tradicionais (família, igreja, nação, etc.) 

que mantém a ordem social. Na segunda parte da oficina, discutiremos o 

terceiro tempo de neoliberalismo no Brasil, caracterizado pela ascensão de 

Michel Temer à presidência da República. Mobilizaremos duas análises sobre a 

crise política de 2016 que culminou no impeachment/golpe de Dilma Rousseff e 

ascensão de Temer. A primeira é a do professor Cléber Lopes, que faz uma 

cronologia da crise política. A Segunda é a do professor Fernando Limongi, que 

entende a crise como uma tentativa de a elite política brasileira barrar a 

operação Lava Jato, dessa forma evitando ter seus nomes implicados em 

denúncias de corrupção. Ainda discutiremos as características do governo 

Temer, ou seja, qual é a agenda política e as principais reformas. Nesse 

momento será explorado com maior ênfase a reforma do Ensino Médio, assim 

como as suas principais mudanças, os pontos positivos e os pontos negativos. 

Ao final haverá uma conversa com os alunos sobre os pontos levantados e 

quais seriam as melhores formas de intervirmos na realidade. A sugestão é que 

os alunos participem ativamente dos temas de seu interesse a partir de uma 

reflexão crítica e possam se mobilizar através de protestos, manifestações 

artísticas, públicas, mobilizações virtuais, etc.  

 

A PRESENÇA DOS HAITIANOS NO BRASIL: NOVAS FORMAS DE 
RACISMO E XENOFOBIA? 

 

Joellen Maronezzi 
Contato: joellencmaronezzi@gmail.com 

 
Leonardo Feriani 

Contato: leonardo.feriani@hotmail.com 
 

A imigração de haitianos a cada ano tem aumentado no Brasil, esse é um tema 

que é muito discutido na atualidade, principalmente, no estado de crise política 

e econômica que o país vivencia. O objetivo geral da oficina é apresentar o 

crescente aumento da imigração dos haitianos ao Brasil e o aumento de casos 
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de racismo e xenofobia direcionados a estes imigrantes. Os procedimentos 

metodológicos consistem em realizar um breve levantamento dos 

conhecimentos prévios dos jovens sobre o tema a partir de uma aula expositiva 

e dialogada, inserir no debate alguns dados de imigração dos haitianos para o 

Brasil, após a discussão pediremos aos jovens que confeccione uma charge 

que apresente de maneira critica esse tema para a sociedade, de modo que a 

mesma possa refletir sobre novas formas de racismo e xenofobia no Brasil a 

partir da chegada dos haitianos. Esperamos com a oficina conscientizar e 

sensibilizar os estudantes para este tema. 

 

Palavras-chave: Imigração; Haitianos; Xenofobia. 

 

A PROBLEMÁTICA DA ORIENTAÇÃO SEXUAL E IDENTIDADE DE 
GÊNERO NO SÉCULO XXI: AS RESPONSABILIDADES DA COMUNIDADE 

INTERNACIONAL E DOS DIREITOS HUMANOS 
 

Guilherme Carra 
Contato: guicarra5@gmail.com 

 

Discutir a problemática de gênero e sexualidade representa grande desafio, 

tanto para a agenda doméstica, como para os interesses internacionais. Por se 

tratar de um assunto individual e particular, realizar uma análise através de 

conceito técnicos e sociológicos é a melhor saída. Este trabalho visa realizar 

uma compreensão a respeito das particularidades na definição de orientação 

sexual e identidade de gênero, bem como demonstrar as legislações presentes 

no Brasil, um país relativamente avançado nas questões LGBTI’s, que, todavia, 

continua sendo líder em assassinatos de pessoas LGBTI’s. A nível 

internacional tenta-se comparar as legislações nacionais com o Direito 

Internacional, explicitando que a legalidade e existência de órgãos 

internacionais que tratam de amparar ou punir crimes de ódio são muito 

eficazes e devem demonstrar maiores resultados. A vasta predominância desta 

temática no panorama internacional demonstra que o assunto continua sendo 

de extrema importância, porém, percebe-se uma ingerência ao aplicar-se os 

diversos aparatos legais. Estuda-se o fenômeno conservador, que vem 

assolando diversos países democráticos, realizando um revés na caminhada 
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rumo ao alcance de direitos civis básicos, encarregando-se de exemplificar 

casos de interferência religiosa na vida cotidiana desta comunidade. Trata-se 

como forma fundamental expor as diversas legislações e convenções 

existentes em relação a problemática e também analisar diversos casos onde a 

comunidade LGBTI sofre, seja pela ausência de legitimidade, ou seja, pela falta 

de aplicabilidade e reconhecimento, resultando assim na ausência de princípios 

fundamentais para a vida em um meio social: a equidade e a dignidade. 

 

ALGUMAS REFLEXÕES SOCIOLÓGICAS NO BRASIL: EUCLIDES DA 
CUNHA, OLIVEIRA VIANA E GILBERTO FREYRE 

 

Sabrina Driely Sarggin Damazio 
Contato: damazio.violante@gmail.com 

 

O período de consolidação da Sociologia no Brasil pode ser datado por volta da 

década de 1930 quando surge no cenário acadêmico pesquisas mais 

investigativa e críticas sobre a realidade brasileira. A publicação das obras 

Casa-Grande e Senzala (1933) de Gilberto Freyre; Raízes do Brasil (1936) de 

Sérgio Buarque de Holanda e Evolução política do Brasil (1933) de Caio Prado 

Júnior representam essa mudança de postura que colaborou para o 

estabelecimento dessa ciência no país. Dizer que a Sociologia no Brasil se 

consolidou nesse período, não significa dizer, entretanto, que antes da década 

de 30 não existisse reflexões sobre a realidade brasileira. Muitos autores, 

durante as décadas anteriores, se dedicaram a compreender o Brasil e o povo 

brasileiro. As explicações, contudo, adquiriram conotações racistas e 

preconceituosas. A população negra era vista, devido ao contexto histórico da 

época, como um problema que necessitava ser resolvido. Muitos se 

perguntavam sobre o que fazer com essa população e as resposta, em geral, 

se basearam no darwinismo social, teorias sobre a miscigenação e teorias 

eugênicas. Durante certo período o racismo foi mascarado e legitimado pela 

ciência. Alguns movimentos que se iniciaram na década de 1920 como, por 

exemplo, o Movimento Modernista que teve seu auge na Semana de Arte 

Moderna em 1922, foram contribuindo para uma mudança de pensamento. 

Outros fatores como a implementação do curso de Ciências Sociais nas 

faculdades de Direito e da disciplina de Sociologia nas escolas secundaristas 
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também contribuíram para a consolidação da Sociologia no país. O objetivo 

dessa oficina é, portanto, apresentar algumas características dos dois períodos 

históricos da Sociologia no Brasil, o antes de 1930 e o pós 30 ou a chamada 

“geração de 30”, assim como alguns autores que escreveram nesses períodos. 

No antes de 30 apresentaremos Euclides da Cunha e Oliveira Viana. Como 

representante da “geração de 30” utilizaremos Gilberto Freyre e a sua 

consagrada obra “Casa-Grande e Senzala” (1933). Espera-se proporcionar 

uma visão cronológica e panorâmica da histórica da Sociologia no Brasil, assim 

como algumas teorias e autores que representam esse período.  

 

Palavras-chave: Sociologia no Brasil; Reflexões sociológicas; Racismo.   

 

APOLOGIA AO CRIME OU CENSURA? O CASO DO GRUPO DE RAP 
FACÇÃO CENTRAL 

 
 

Rafael Magalhães Pinto Peretti  

Contato: rafa_peretti@hotmail.com 
 

A proposta desta oficina é analisar e debater um caso específico de censura à 

liberdade de expressão ocorrida no Brasil com o grupo de rap Facção Central 

no ano 2000, quando devido à veiculação do videoclipe “Isso aqui é uma 

guerra” os integrantes responderam criminalmente pelos crimes de incitação à 

prática de crimes (artigo 286 do Código Penal) e de apologia ao crime (artigo 

287 do Código Penal).  Considerando a liberdade de expressão como um dos 

direitos humanos, temos como objetivo discutir se o que houve neste caso foi 

de fato a prática dos crimes de incitação e apologia ao crime ou se o caso foi 

uma forma de censura e restrição à liberdade de expressão dos artistas em 

questão. A realização do debate será fundamentada pela exposição previa da 

letra da música e do videoclipe, assim como por trechos de entrevistas em 

vídeo realizadas com representantes do Estado e com os membros do grupo 

de rap.   

 

Palavras-chave: Liberdade de Expressão; Censura; Apologia ao Crime; Rap.  
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CAMPANHA OCUPA EDUCAÇÃO 

 

Roberta Cristina Pereira 
Contato: robertapereiramg@gmail.com 

 
Raffaela Pandora Rocha dos Santos  
Contato: raffaelap.rocha@gmail.com 

 
A realização desta oficina pedagógica está embasada na Campanha Ocupa 

Educação que tem como objetivo discutir com os setores da juventude 

secundarista processos de organização, luta e reflexão para um Projeto 

Popular de educação no Brasil. A campanha irá produzir várias jornadas de 

trabalho de base nas escolas de todo o país. Em Londrina, especificamente via 

a aplicação de uma oficina pedagógica a ser realizada no Colégio Estadual 

Professora Maria do Rosário Castaldi, programada para desenvolver-se no 

tempo de uma hora (60 minutos), que contará com a participação dos jovens 

secundaristas por meio de uma roda de conversa, que levará para o interior da 

escola os debates públicos de formação política e pilares da campanha em 

defesa dos royalties do pré-sal para a educação; revogação da Emenda 

Constitucional 95 (teto de gastos para os próximos 20 anos) e luta pela 

viabilização dos 10% do PIB para a educação. Espera-se com essa oficina 

pedagógica produzir uma contraconsciência que tensione a internalização da 

dominação. 

 

Palavras-chave: Educação; Lutas; Contra Consciência. 

 

CONHECIMENTO, TECNIZAÇÃO E SOCIEDADE 

 

Maria José de Rezende  
Contato: mjderezende@gmail.com 

 

A constituição do conhecimento faz parte de amplos e variados processos de 

longa duração que são capazes, conforme assinala Norbert Elias, de envolver 

muitos indivíduos, gerações e grupos situados em tempos históricos distintos.  

Situar a tecnização no âmbito da produção de conhecimentos, cada vez mais 

profundos e elaborados, é uma maneira de despertar nos estudantes o 
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interesse no desvendamento das muitas áreas de saberes que estão na base 

das novas modalidades de tecnologias e/ou de técnicas acessíveis na 

atualidade. É um modo também de fazê-los refletir sobre a enorme cadeia de 

conhecimentos que há por trás de toda técnica, de toda tecnologia. Esta 

exposição está apoiada nos escritos de Norbert Elias que demonstram que da 

invenção do fogo até os dias atuais tivemos conhecimentos diversos que se 

foram acumulando e aperfeiçoando numa luta constante para dominar os 

meios de produzir, cada vez mais, ciência capaz de instrumentalizar novas 

formas de conhecimentos e de tecnologias.   Os conhecimentos, as técnicas e 

as tecnologias atingem, de maneira distinta, os indivíduos e os grupos sociais. 

Pode-se lançar-mão das tecnologias para estender o tempo de vida através de 

tratamentos de saúde, evitar doenças (como é o caso das vacinas), fazer 

viagens espaciais, ampliar a produção, inventar novos produtos, ganhar uma 

guerra, destruir grupos sociais inteiros, inscrever-se em sites de namoros, fazer 

amigos, comprar e vender objetos, etc. Portanto, tanto o conhecimento quanto 

a tecnologia podem ser utilizados de modo benéfico e/ou destrutivo.  A 

utilização da tecnologia em favor da humanidade ou contra ela é uma decisão 

política. Todavia, as tecnologias não estão disponíveis para todas as pessoas, 

de modo igual. As pessoas em situação de pobreza extrema, por exemplo, 

podem estar excluídas do acesso a tecnologias básicas como energia elétrica, 

vacinas, medicamentos antigos como a penicilina, entre outros.  Os frutos da 

ciência e da tecnologia se distribuem de modo desigual. Conhecimento, 

tecnologia, saber e poder estão, inteiramente, conectados.    

 

DEMOCRACIA NO BRASIL: AVANÇOS E LIMITES 

 

João Paulo Dellasta do Nascimento  
Contato: jp_dellasta@hotmail.com 

 

Quando é contada a história da institucionalização dos “direitos humanos” 

como forma de lei, seja ela no Brasil ou no mundo, sempre nos deparamos 

com a história da democracia. Muitas vezes percebemos que ambas andam 

juntas nas linhas da história, quando uma avança a outra acompanha. 

Justamente sobre esta interseção residiu o tema desta oficina, mostrando um 
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pouco sobre a luta pela construção de um Estado de direito no Brasil que 

resguarde os direitos políticos, civis e sociais dos cidadãos, até chegarmos nos 

dias atuais ressaltando nossos avanços e limites. Exploramos também o atual 

funcionamento de duas das principais instituições políticas da democracia 

representativa do país: o voto universal e o sistema eleitoral. Procuramos 

diferenciar as formas características do nosso modelo como: quem pode e 

deve votar, e quando fazê-lo, as funções dos diferentes cargos políticos, as 

diferentes formas de transformação de votos em cadeiras (principio majoritário 

e proporcional) e suas implicações para o sucesso eleitoral de determinados 

tipos de candidaturas.   

 

DESIGUALDADES E SEGREGAÇÃO EM LONDRINA 

 

Marcial Santana 
Contato: marcialsantana100@gmail.com 

 
Marco Aurélio Cossari 

Contato: marco_cossari@hotmail.com 
 

A presente oficina pedagógica tem como objetivo principal a conscientização 

dos/das estudantes em relação às desigualdades e segregação na cidade de 

Londrina. Por meio da comparação entre dois mapas, um apontando o 

rendimento médio domiciliar, e outro de distribuição racial da cidade. Assim 

será possível evidenciar quais grupos são favorecidos ou não em relação a 

espaços geográficos privilegiados, o direito a cidade e os impactos dos 

processos da segregação socioespaciais na vida dos londrinenses. No primeiro 

momento faremos um levantamento dos conhecimentos prévios dos/das 

estudantes em relação ao tema discutido, e em seguida discutiremos os 

conhecimentos científicos sobre o tema exemplicando com mapas e dados, 

após isso dividiremos a sala em grupos, por último solicitaremos a confecção 

de cartazes para a conscientização e o combate ao preconceito racial e social. 

 

Palavras-chave: Desigualdades; Socioespaciais; Segregação.  
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DESIGUALDADES SOCIOESPACIAIS TRADUZIDAS POR MEIO DO RAP 

 

Felipe Dias 
Contato: felipesantosdias9@gmail.com 

 
Joaquim Mazzon 

Contato: joaquimmazzon@gmail.com 
 

Thiago Santana 
Contato: ithiagodiabreu@gmail.com 

 

O rap brasileiro tem como um de seus pilares a crítica e denúncia das 

desigualdades socioespaciais em seus diversos contextos. Partindo desse 

pressuposto, pretende-se utilizá-lo como uma forma de linguagem na educação 

geográfica para discutir tais desigualdades. Desta forma, esta oficina 

pedagógica irá abordar questões de desigualdades socioespaciais por meio do 

rap para a compreensão da configuração atual do espaço geográfico. A priori 

faremos um levantamento dos conhecimentos prévios dos estudantes sobre o 

que eles entendem por desigualdades, a partir de uma aula expositiva 

dialogada realizemos a inserção de conhecimento cientifico sobre o tema, após 

essa etapa os jovens ouviram a letra de dois raps que apresentam as 

desigualdades socioespaciais das cidades de São Paulo e Londrina, após ouvir 

as músicas passaremos a discussão das informações/conhecimentos 

adquiridos pelos estudantes a partir da oficina pedagógica. 

 

Palavras-chave: Rap; Desigualdades; Socioespacial. 

 

DILEMAS DA ATUALIDADE: OS JOVENS E O MERCADO DE TRABALHO 

 
Márcio Roberto Vieira Ramos 

Contato: warriors_mrtc@hotmail.com 
 

Atualmente segundo o IBGE no Brasil existem quase quatorze milhões de 

pessoas desempregadas, sem trabalho com carteira assinada. Isso significa 

que diversas áreas não estão investindo em criação de novas vagas, o que 

gera preocupação para os jovens que estão ingressando no mercado de 
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trabalho. A oficina desenvolvida sobre o tema pretende justamente refletir 

sobre os dilemas da atualidade em relação ao trabalho vivida por essa nova 

geração que esta ingressando no mundo do trabalho. Compreender suas 

preocupações e expectativas em relação às questões sobre profissões. Para 

tal, foi abordados assuntos como profissões, dignidade no trabalho, 

desigualdade de gênero, renda entre outros questões que os estudantes 

debateram durante o exercício de reflexão.  

 

Palavras-Chave: Trabalho; Jovens;Profissões. 

 

DIREITOS HUMANOS E CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA 

 

Baruana Calado dos Santos 
Contato: baruana.cs@gmail.com 

 
Licenciada em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Londrina (UEL), 

bacharela em Direito pela UEL e mestranda do Programa de Pós-graduação em 
Ciências Sociais da UEL.   

 

Esta oficina tem por intuito fazer com que os estudantes percebam o processo 

histórico-jurídico, a partir da segunda grande guerra do século XX, que 

fortaleceu o ideário dos direitos humanos, primeiro no âmbito internacional, 

levando, paulatinamente, a sua interiorização nas constituições dos países 

ocidentais. Para tanto, primeiramente, será feita uma exposição de introdução 

ao sistema de proteção dos direitos humanos, inaugurado por documentos que 

ficaram conhecidos como International Bill of Human Rights (Carta 

Internacional de Direitos Humanos) - quais sejam: a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos (1948), o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos 

(1966) e o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 

(1966) – e ao preâmbulo e artigos 1º, 3º, 4º e 5º da Constituição da República 

Federativa do Brasil (1988). Posteriormente, será proposto que os estudantes 

façam um breve exercício de comparação entre a Declaração e o art. 5º da 

Constituição Brasileira, para que tomem nota, o máximo que conseguirem 

devido ao limite de tempo, de que os direitos humanos são objetos históricos, 

que chegam até nós como “direitos fundamentais”, mas que são produtos, 

ainda em construção, de muitos embates da inter-relação entre as esferas 
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internacional e doméstica, e que, a depender do contexto histórico, ora sofrem 

avanços e ora retrocessos. 

 

Palavras-chave: Direitos Humanos; International Bill of Human Rights; 
Constituição Brasileira. 
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DIREITOS HUMANOS NO BRASIL: ENTRE CONCEITUAÇÕES, AGENDAS 
E GARANTIAS 

 

Patrícia de Almeida de Paula  
Contato: palmeidadepaula@gmail.com 

 

A presente oficina tem como objetivo geral informar aos alunos o que se 

entende sociologicamente por direitos humanos, resgatando especialmente os 

aspectos políticos imbricados nessa noção, para tanto, utilizar-se-á de recortes 

voltados ao cotidiano dos alunos que possam ajudar na elucidação do que se 

coloca em pauta quando tratamos de tais direitos. Tendo em vista, o 

conhecimento acerca do que se convencionou de direitos humanos busca-se 

como objetivos específicos refletir junto aos alunos sobre como o caso 

brasileiro têm tratado de modo insatisfatório uma agenda em vista da garantia 

de tais direitos, especialmente quando em voga aqueles grupos que constituem 

minorias sociais para então proceder da compreensão sobre a importância do 

respeito aos mesmos e as formas de garanti-los. Como material de apoio 
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busca-se utilizar dossiês, como é o caso do “Informe 2016/17 da Anistia 

Internacional: O estado dos direitos humanos no mundo” e também dados 

nacionais retirados de pesquisas realizadas acerca da situação dos direitos 

humanos no Brasil, além de imagens que permitam problematizar essa 

situação. Desse modo, a oficina divide-se em três momentos: 1) Aproximação 

do cotidiano dos alunos para um maior entendimento do que eles conhecem 

acerca da temática dos direitos humanos para então apresentar 

sociologicamente a noção; 2) Problematização do panorama brasileiro acerca 

dos direitos humanos que se coloca entre as normativas de garantia e os casos 

de desrespeito aos direitos humanos, utilizando-se tanto do material elencado: 

“Informe 2016/17 da Anistia Internacional: O estado dos direitos humanos no 

mundo”, dados nacionais retirados de pesquisas realizadas acerca da situação 

dos direitos humanos especialmente no Brasil e imagens e 3) Problematização 

das consequências do desrespeito e apontamento de caminhos para a 

possibilidade de reverter a situação a partir da garantia dos direitos humanos. A 

expectativa é que ao fim da oficina os alunos consigam compreender melhor a 

noção de direitos humanos e sociologicamente consigam também refletir para 

além do senso comum acerca da importância do respeito aos mesmos.  

 

Palavras- chave: Direitos Humanos; Brasil; Garantias.  

 

DISCUSSÃO SOBRE A PROPOSTA DE REDUÇÃO DA MAIORIDADE 
PENAL 

 

Cauana Campos Alcantara 
Contato: cauana165@hotmail.com  

 

Essa oficina propõe uma reflexão acerca das dimensões do debate sobre a 

proposta de redução da maioridade penal, visando, assim, superar 

interpretações superficiais e dessa forma construir uma visão ampla acerca de 

tal problemática.  Isto posto, nos indagarmos como se configura o jovem na 

contemporaneidade, e quais as implicações disso em tal política. Existem 

diversos fatores que cercam tal proposta, bem como diversos aspectos que 

resultam em jovens que cometem crimes. Um dos primeiros fatores, que 

encontramos em diversos discursos, vem do âmbito privado. Isto é, pensar 
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uma das dimensões relacionadas à família e seu papel na formação de jovens 

infratores. Um segundo fator, seria a dimensão do Estado enquanto formador 

desses jovens e, reprodutor das diversas desigualdades. Entretanto, antes da 

família e do Estado, devemos nos questionar em que tipo de sociedade 

vivemos, e qual o papel dessas instituições na construção do jovem. No limite, 

o que essa proposta revela sobre a sociedade brasileira? Assim sendo, 

objetiva-se, além de uma reflexão sobre a juventude brasileira, uma reflexão 

sobre como nos organizamos enquanto sociedade.  

 

Palavras-chave: Juventude; Jovem Infrator; Família; Estado (Social E Penal)  

 

DIVERSIDADE E PRECONCEITO 

 

Nathália Hernandes Turke 
Contato: nathalia.turke@hotmail.com 

 
Virgínia Iara de Andrade Maistro 

Contato: virginiamaistro@yahoo.com.br 
 

O tabu existente ao trabalhar sexualidade e preconceitos no interior da sala de 

aula ainda impede muitos professores de refletirem e exporem qualquer 

assunto que remete a eles. O objetivo deste trabalho é abordar, esclarecer e 

minimizar preconceitos existentes no ambiente escolar – por conta da cor, 

religião, gênero e orientação sexual, modo de se vestir e se portar perante a 

comunidade, bem como por possuir alguma deficiência ou por não se 

“encaixar” nos padrões de beleza impostos pela sociedade. Para tal, visa-se o 

desenvolvimento da oficina intitulada “Diversidade e Preconceito”, a qual será 

trabalhada através da seguinte dinâmica: em um lado da sala de aula, estará 

disposta uma placa escrita “Concordo” e do outro lado uma escrita “Não 

Concordo”. Os alunos serão escolhidos para sortear frases preconceituosas, 

muitas vezes, utilizadas no dia-a-dia da população, como: “Bissexualidade não 

existe”, “Transexuais são homens vestidos de mulheres”, “Mulher tem que se 

dar o respeito se quiser que algum homem a valorize”, “Homens são, por 

natureza, mais agressivo do que as mulheres”, “Sua namorada é da Umbanda? 

Cuidado! Quanto terminarem ela vai fazer macumba pra você”, “Bullying? Na 



58 

 

minha época não tinha essa frescura”, “Não deixa seu filho brincar de boneca! 

Ele vai virar gay”, “Você viu aquele casal? Ela é linda e ele é gordo. Com 

certeza é rico”, “Ela foi estuprada? Mas também, com aquela roupa curta, 

estava pedindo”, “Depressão é falta de surra e de serviço”, “Ela é uma negra 

bonita”, “Que lerdeza, parece que é baiano”, “Não se misture com gente dessa 

laia”, “Vai limpar essa casa, menina! Você não é aleijada e nem débil mental”, 

“Tomara que não sente um velho gagá junto comigo no ônibus”, e assim por 

diante. Logo em seguida, irão escolher se concordam ou não concordam com 

as frases expostas, bem como apresentar os motivos para tal. Ao final, os 

alunos serão incentivados a refazer as frases que não concordaram. Espera-se 

que, ao tratar as discriminações e as maneiras de minimizá-las, de maneira 

lúdica, através de uma atividade prática, com os discentes, seja possível 

contribuir para a diminuição da intolerância existente dentro de escolas, bem 

fora delas. 

 

Palavras-chave: Sexualidade; Intolerância; Transversalidade; Respeito. 

 

DIVERSIDADE SEXUAL E A LUTA POR DIREITOS 

 

Caroline Prestes Villa 
 

Quando se fala em diversidade sexual, automaticamente fala-se em direitos 

humanos. Por ser um tema polêmico e que gera diferentes opiniões no senso 

comum, a população LGBT (lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, travestis e 

transgêneros) ainda sofre muito preconceito e por consequência, tem muitos de 

seus direitos violados. Para entender melhor o tema em questão, faz-se 

necessário, a princípio, compreender os conceitos de sexo biológico, 

orientação sexual, identidade de gênero, homofobia e transfobia. Tendo isso 

claro, é importante discorrer sobre as conquistas efetivadas ao longo dos anos, 

como a origem do Dia do Orgulho LGBT, a criação da ABGLT (Associação 

Brasileira de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais), o Programa 

Brasil sem Homofobia (BSH) lançado pelo governo federal, entre outras. 

Entretanto, mesmo com tanta luta e diversas conquistas, não se pode ignorar o 

fato de que o Brasil é o país com o mais alto índice de assassinatos de 
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LGBTsno mundo todo. Isso se dá por uma combinação de fatores que incluem 

preconceito e falta de informação da sociedade como um todo. Por isso, 

oficinas e cursos sobre diversidade sexual se fazem essenciais para que mais 

pessoas tenham acesso ao que está sendo estudado e publicado na área. 

Quanto mais informação, mais pessoas podem se juntar à luta por direitos 

iguais a todos e aos poucos podemos desconstruir pré-julgamentos advindos 

do senso comum, possibilitando o acesso a dados científicos e a educação 

sexual, que é também direito de todos. 
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EDUCAÇÃO E DIREITO AMBIENTAL 

 

Paulo Bassani 
Contato: bassani@uel.br 

 

Propomos debater quais são os direitos do homem e da natureza neste século 

XXI e, lembrar que nosso direito de viver no planeta é como usufrutário. Temos 

um modelo de desenvolvimento que nos levou a um estágio crítico daquilo que 

conhecemos como ação antrópica desregulada, abusiva sobre a natureza. Hoje 

os maiores desafios planetários são as desigualdades sociais e os impactos 
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ambientais. Os dois temas devem ser analisados de forma relacional e com a 

profundidade necessária para que se possa absorver, entender as dimensões 

que apresentam nas suas manifestações locais e globais. Precisamos evitar a 

catástrofe ecológica e destruição da vida humana no planeta. Para tanto, 

devemos pensar que toda proposta de sustentabilidade deve perpassar pela 

superação da desigualdade estrutural existente em nossas sociedades. Em 

cada local é preciso pensar o mundo, descobrir a forma de construí-lo a partir 

das perspectivas, alcances e limitações deste universo particular para que em 

algum momento possa ganhar a dimensão global. Há um grande desafio no 

qual não podemos fugir: enfrentar e ritmo de degradação e destruição da casa 

comum, o planeta Terra e, propor outro olhar e atitude diante da vida humana e 

da natureza. A Educação Ambiental, nesse contexto contemporâneo aparece 

como um dos caminhos na busca de um equilíbrio possível entre a vida 

humana e seu conjunto de necessidades com os ecossistemas naturais. Para 

tanto, necessitamos compor um conjunto de pressupostos teórico e 

metodológicos para pensar a construção de um futuro melhor, com justiça 

social, trabalho para todos e preservação de toda a biodiversidade e patrimônio 

natural. Este é apenas o início de um longo debate, pois necessitamos de 

muito esforço para pensar o novo, porém não nos marcos que criaram o velho. 

O novo será sempre um esforço ético-científico e filosófico de pensar um 

amanhã possível para toda a humanidade. 

 

ESTADO LAICO PARA QUEM? REFLEXÕES SOBRE CASOS DE 
INTOLERÂNCIA RELIGIOSA CONTRA AS RELIGIÕES DE MATRIZ 

AFRICANA NAS ESFERAS PÚBLICAS 
 

Franciele Rodrigues 
Contato: r_franciele@hotmail.com 

Licenciada, bacharela e mestra em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de 
Londrina (UEL). É colaboradora do Programa Observatório de Educação (OBEDUC), 
Laboratório de Estudos sobre as Religiões e Religiosidades (LERR) e Laboratório de 
Ensino, Pesquisa e Extensão (LENPES), ambos vinculados a mesma Universidade. 

 
Kaíque Matheus Cardoso 

Contato: cardosokm@gmail.com  
Bacharel em Ciências Sociais pela Universidade Federal de Goiás (UFG). Licenciando 

e mestrando em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Londrina (UEL). É 
bolsista de mestrado Laboratório de Estudos sobre as Religiões e Religiosidades 

(LERR) vinculado a UEL. 
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Essa oficina pedagógica tem como propósito instigar os estudantes a 

problematizar a ideia de laicidade do Estado na sociedade brasileira. Para 

tanto, buscaremos desmistificar a postura dos poderes públicos, sobretudo, o 

poder judiciário, frente a crimes de intolerância religiosa cometidos contra as 

religiões de matriz africana. Desse modo, organizaremos os discentes em três 

grupos e apresentaremos três reportagens que abordam os seguintes casos de 

discriminação religiosa contra as referidas tradições: em julho de 2017, após a 

depredação de um terreiro de candomblé situado na região de Belo Horizonte, 

a justiça mineira decidiu pelo cerceamento da liberdade de culto da casa, 

estabelecendo que seus cultos deverão ser realizados apenas às quartas-feiras 

e em único sábado do mês. Outro episódio, ainda em andamento, localiza-se 

no Rio do Grande do Sul. O Supremo Tribunal Federal está julgando uma ação 

que visa criminalizar membros das religiões afro-brasileiras que pratiquem a 

sacralização de animais para fins religiosos, prática que é realizada por tais 

coletivos religiosos. O terceiro caso a ser discutido aconteceu no Rio de 

Janeiro e data de 2014. Um juiz federal emitiu uma sentença na qual 

considerava que os cultos afro-brasileiros não constituem uma religião. 

Ademais, exporemos informações levantadas pelo Mapa da Intolerância 

Religiosa divulgado em 2011. O estudo mostra casos de intolerância religiosa 

ocorridos por todo o país contra diversos grupos religiosos como judeus, 

católicos, mulçumanos, neopentecostais, africanos, sendo esses últimos 

apontados como as principais vítimas das violência(s) física e simbólica 

motivadas por preconceito religioso em território nacional. Os crimes de cunho 

religioso serão interpretados à luz das contribuições da Sociologia das 

Religiões. À vista de tais reflexões e considerando a grande influência que o 

catolicismo exerce desde a construção do Estado brasileiro, procuraremos 

analisar como esse aparato tem se relacionado com as religiões afro-brasileiras 

ao longo dos séculos. Nessa perspectiva, mostraremos como desde o Brasil 

Colônia as interações entre os poderes públicos e as religiões de matriz 

africana têm sido conflituosas. Além disso, intentaremos destacar o que 

denominamos de dupla culpabilização de tais religiões pelo aparelho estatal na 

medida em que negligenciam os casos de intolerância religiosa cometidos a 

esse segmento por outros setores da sociedade civil. Demonstrando, portanto, 
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seu papel parcial frente as diversas religiões no que tange aos princípios da 

laicidade do Estado e desrespeitando, assim, os ideais democráticos.  

 

Palavras-chave: Estado; Intolerância; Religiões afro-brasileiras.  

 

FRAGMENTOS DA REALIDADE: REFLEXÃO SOBRE ELEMENTOS DO 
FASCISMO E A "BANALIDADE DO MAL". 

 

João Vicente Hadich Ferreira 
Contato: joaohadich@uenp.edu.br 

Mestre em Educação: Filosofia da Educação pela Universidade Estadual de 
Londrina/Paraná. Professor Auxiliar da Universidade Estadual do Norte do Paraná 
(UENP). Líder do Grupo de Estudos e Pesquisas Saberes e Fazeres da Docência. 

 

Pelas redes sociais, pelos noticiários a serviço do grande capital ou na 

convivência das pessoas no dia a dia, a realidade apresenta-se a partir de 

diversos fragmentos. Como um grande quebra-cabeças, parece poder ser 

construída peça por peça. Às vezes, demonstra-se totalmente desconexa, 

como no início do jogo, em que as peças estão todas misturadas. Neste 

contexto, não basta apenas olhar as peças, mas faz-se necessário pensar no 

que pode compor a imagem, buscar conexões e refletir sobre os principais 

elementos que podem nos ajudar a montar o quadro. A partir desta analogia, 

pensar o momento presente é fundamental. Em tempos de polarização das 

posições, de perspectivas maniqueístas da realidade, onde a ideia de "bem" e 

"mal" parecem ser claramente definidas a partir de julgamentos moralistas e 

sectarizantes, deparamo-nos com um grande desafio: depurar o entendimento. 

A realidade não implica apenas na tomada de posição entre um "A" ou um "B", 

numa expectativa messiânica para a solução das questões. É mais complexa. 

Nesta simplificação, com propostas salvíficas e ou redentoras, aparecem 

arautos do que há de pior e que já devia estar superado: o preconceito, a 

homofobia, a xenofobia, o machismo, o racismo, o etnocentrismo, o anti-

semitismo e o autoritarismo, entre outros. São todos componentes de outro 

pensamento que, apesar de toda a barbárie que causou, está latente no interior 

de qualquer sociedade, mesmo as democráticas: o fascismo. Não restringimo-

nos aqui à ideia de um movimento, partido ou grupo especificamente 

articulado. Tratamos a questão a partir do conceito. Com Adorno, preocupa-nos 
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a personalidade autoritária, favorecedora para o restabelecimento da barbárie 

retratada por Auschwitz. Assim, entender esta realidade fragmentada passa 

pela observação dos elementos do fascismo.  Defendido no discurso do político 

extremista ressurgente e manifesto no fundamentalismo religioso recorrente, 

mas não só, o pensamento fascista lança uma cruzada contra o "mal". 

Fundando-se em premissas generalistas e falaciosas, corrobora com o 

desmonte dos direitos sociais e a supressão dos direitos humanos, pois 

representa, na verdade, uma luta contra a política e as minorias. 

Paradoxalmente, encontram seus adeptos inclusive entre aqueles que 

compõem minorias. Um mínimo pensar destes, sobre o discurso de ódio que 

estão reproduzindo, talvez lhes revelasse a contradição com sua própria 

condição. Contudo, não percebem que o "mal", postado e reproduzido de forma 

insana nas redes sociais não está num partido ou exposição de arte. O "mal é 

banal", segundo Hannah Arendt. Não é o psicopata ou o "serial killer" que nos 

assusta. O que nos preocupa é aquele que não pensa mais e, na composição 

da engrenagem do sistema estabelecido, é uma peça eficaz para seu 

funcionamento. Cumpre ordens, repassa ideologias e reproduz os mecanismos 

de violência. É capaz de ir à igreja para a prática da sua crença, amar seus 

filhos e deitar-se com sua esposa. No dia seguinte, porém, como um bom 

"funcionário", encaminhará seres humanos para as câmaras de gás, torturará 

opositores nos porões das ditaduras e, em nome de Deus, excluirá o 

semelhante e atacará as minorias, pré anúncio da barbárie que paira no 

horizonte.  

 

INTOLERÂNCIA RELIGIOSA: EM BUSCA DA ACEITAÇÃO DO OUTRO 

Laura Dias Correa 
Contato:lauracorrea.95@hotmail.com 

 
Rafaela Costa Macedo Seixas  

Contato: rafaela.seixas01@gmail.com 
 

A intolerância religiosa tem sido caracterizada pela coerção das liberdades, 

discriminação, exclusão, ofensa e outras violências simbólicas e físicas contra 

seguidores de uma crença ou religião. O fanatismo religioso tem atuado como 

um dos precursores da intolerância religiosa ocasionandoinúmeros conflitos 
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pelo mundo. Desta forma, o objetivo desta oficina é discutir e refletir sobre a 

alteridade e desconstrução da intolerância religiosa na sociedade 

contemporânea. A mesma se desenvolverá por meio de levantamento dos 

conhecimentos prévios dos estudantes, logo após apresentaremos e 

discutiremos os conhecimentos científicos, para em seguida solicitar aos 

estudantes a confecção de uma história em quadrinhos apontando 

possibilidades de combate a intolerância religiosa’. 

 

Palavras-chave: Intolerância; Etnocentrismo; Alteridade. 

 

JOGO DOS PRIVILÉGIOS: DESVENDANDO AS DESIGUALDADES 

Leticia Alves 
Contato:leticiakaima@gmail.com 

 
Leticia Medeiros Gimenez 

Contato:leticia.gimenez@outlook.com 
 

Cada sociedade possui seu espaço geográfico organizado a partir das 

desigualdades, demonstrando acumulo de privilégios ou de desvantagens entre 

os sujeitos sociais. Para ilustrar quais mecanismos determinam as 

desigualdades aplicaremos a oficina pedagógica: “Jogo dos Privilégios”, a 

mesma tem como objetivo demonstrar como certos privilégios podem ajudar 

alguns sujeitos sociais, e como a falta deles pode prejudicar outros. O jogo 

funciona da seguinte forma: os participantes ficam em uma linha inicial, 

conhecida como “marco zero”, onde todos são iguais. A partir de perguntas, 

feitas aos participantes, eles dão um passo a frente, ficam parados ou um 

passo atrás. As respostas definem os movimentos. No final do jogo, as 

pessoas percebem como os privilégios sociais funcionam. Com isso é possível 

constatar que mesmo tendo as condições iguais em um mesmo espaço (ex. 

sala de aula) haverá sempre desigualdades sociais e econômicas entre os 

sujeitos demonstrando que a escola não é um espaço que iguala, mas apenas 

reproduz as condições/posição de cada um na sociedade. 

 

Palavras-chave: Desigualdades; Privilégios; Jogo. 
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O CONCEITO DE INTOLERÂNCIA NA PSICANÁLISE DE FREUD 

 

Tiago Monteiro Violante 
Contato: tiago.mviolante@gmail.com 

 

O termo tolerância foi criado no decorrer do século XVI, no contexto das 

guerras religiosas entre católicos e protestantes. Utilizava-se esse termo no 

sentido de respeito pela opinião de outrem, considerando sua liberdade de 

pensamento e de fé. A atitude de respeito não reconhecia, entretanto, a 

alteridade em si, uma vez que o respeito pelo outro também pode ser gerado 

pelo medo da retaliação violenta e vingadora. Foi apenas com o poeta alemão 

Goethe, no século XIX, que o termo tolerância passou a ser compreendido 

como uma atitude transitória, onde o verdadeiro reconhecimento do outro 

enquanto tal, com todo o seu direito de ser singular, portanto, diferente, tornou-

se meta. Tal compreensão possibilitou um posicionamento ético que se opôs à 

violência do racismo, da xenofobia e do sexismo, por exemplo. Foi nesse 

sentido, contudo, que Freud utilizou esse termo, no início do século XX, ao 

mesmo tempo em que fundava a ciência psicanalítica. O tema da 

tolerância/intolerância surgiu como um estudo urgente para Freud, devido à 

ascensão da ideologia nazista e o consequente fenômeno da hostilidade 

crescente entre europeus. Identificando as bases psicológicas do fenômeno da 

hostilidade, Freud conseguiu se aproximar, através da psicanálise, da 

compreensão subjetiva por detrás do fenômeno da intolerância. Três foram os 

conceitos principais que o possibilitou conceitualizar tais sentimento e atitudes 

violentos: o narcisismo secundário patológico, também chamado por Freud de 

narcisismo das pequenas diferenças; o complexo da angústia de castração, 

tanto nos meninos quanto nas meninas, que ocorre por volta dos 6 anos de 

idade; e o conceito de pulsão de morte. Quando esses três fatores se 

coadunam numa personalidade imatura, as bases psicológicas da atitude de 

intolerância são criadas. A investigação freudiana também permitiu 

compreender como o fenômeno da intolerância se instala desde uma 

perspectiva individual, até uma perspectiva coletiva – quando indivíduos se 

agrupam em massas, partidos políticos, facções, gangues e etc. Somente com 

uma educação de qualidade, visando o amadurecimento do indivíduo em seu 
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processo de desenvolvimento, é que tais fantasias infantis de angústia e de 

medo podem ser superadas e, consequentemente, o outro pode ser 

reconhecido e preservado. 

 

Palavras-Chave: Narcisismo das pequenas diferenças; Intolerância; Freud. 

 
O MOVIMENTO ESTUDANTIL BRASILEIRO NA CONTEMPORANEIDADE: 

UMA ANÁLISE DO MOVIMENTO SECUNDARISTA EM LONDRINA 
 

Mariana de O. Lopes Vieira 
Contato:mariana_oliveiralopes@hotmail.com 

 
Izabela Gonçalves de Freitas 

Nathalia Martins Franciosi 
 

Nos últimos anos muito se tem discutido sobre os movimentos anti-austeridade 

ocorridos em diversas partes do mundo (na Europa, nos Estados Unidos, a 

Primavera Árabe, na América Latina, etc.). As pesquisas tentaram dar conta 

destes movimentos a partir dos novos sujeitos, do objeto da luta e do grau de 

organização dos mesmos. Neste sentido, o movimento estudantil também tem 

sido alvo de diferentes debates no interior das Ciências Sociais. Nesta oficina 

discutiremos o movimento estudantil brasileiro na contemporaneidade por meio 

da experiência de construção de um grêmio estudantil em uma escola de 

Ensino Médio de Londrina e a participação deste no movimento estudantil 

brasileiro, em especial nas ocupações ocorridas em diversas partes do país em 

2016. Desta forma, apresentaremos o caso do grêmio estudantil do Colégio 

Estadual Hugo Simas, onde o grêmio estudantil constituído acabou propiciando 

espaços de debate, organização e formação política para os jovens de Ensino 

Médio. Por meio da contribuição do Pibid de Sociologia na escola, os 

estudantes criaram diversos mecanismos para expressar suas demandas 

internas e externas à escola. Ademais, discutiremos qual o papel das redes 

sociais para o movimento estudantil principalmente depois das ocupações 

estudantis em escolas de Ensino Médio. De acordo com nosso objeto 

buscaremos demonstrar que as redes sociais como facebook, whatsapp, etc. 

podem tanto ser espaços organizativos dos movimentos sociais 

contemporâneos, em especial do movimento estudantil secundarista, como 
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também espaços de propagação de movimentos mais conservadores. Partimos 

da hipótese de que os movimentos sociais são organizações políticas e sociais 

diversas e que lutam por algo, possuem uma identidade, um objetivo (claro ou 

não) e que podem ser regressivos (movimentos de direita, por exemplo) ou 

progressistas (luta por mais direitos, reconhecimento, salário, moradia, terra 

etc.). Ademais, os movimentos sociais podem ser observados pelas ciências 

sociais a partir da teoria de classes, por meio da relação entre os objetivos 

específicos, a prática e seu papel de classe. Os movimentos sociais 

contemporâneos e, especificamente os movimentos estudantis são 

policlassistas eno caso dos movimentos estudantis os sujeitos são transitórios 

e algumas vezes espontâneos, horizontais e democráticos, não 

hierarquizantes. Por fim, analisaremos a forma de organização política de ditos 

movimentos, em especial do movimento estudantil secundarista no Paraná. 

 

Palavras-chave: Movimento social; Estudantes; Classes Sociais. 

 

O RAP COMO FERRAMENTA DE EXPRESSÃO DAS JUVENTUDES 

 

Ana Flávia Nicolau Conrado 
Contato: anaflaviaconrado@gmail.com 

 

A oficina a ser realizada é baseada em um Plano de Aula apresentado à 

matéria de Estágio II, realizado no primeiro semestre do ano de 2017, que 

também foi desenvolvido em sala de aula, nos terceiros anos A e B do Colégio 

de Aplicação da UEL como parte do processo avaliativo da disciplina. O Plano 

de Aula partia prioritariamente de uma abordagem cultural, no qual o tema era 

“Cultura Brasileira”. Pretendíamos compreender então seus elementos, que 

sabemos ter influencias marcantes das culturas afro, evidenciando o Rap, que 

como um dos elementos da cultura Hip Hop, faz parte desse importante 

movimento cultural que teve origem nas comunidades negras americanas no 

fim dos anos 70, e também se torna um componente presente nas conjunturas 

urbanas da cultural nacional e nas expressões das comunidades negras 

brasileiras, dialogando também com contextos das desigualdades sociais 

vivenciadas pelas juventudes que se encontravam em uma situação dita 
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“periférica” em relação às políticas públicas e ao olhar do Estado. Adaptado 

para a IX JORNADA DE HUMANIDADES do Centro Estadual de Educação 

Profissional Profª. Maria do Rosário Castaldi, que tem como tema “DIREITOS 

HUMANOS: perspectivas, liberdade de pensamento e os dilemas da 

atualidade”, o objetivo desta será então apresentar conceitos sobre Juventudes 

e como parte destas se encontram marginalizadas em relação aos Direitos 

Humanos. Problematizaremos como, porque e de que forma as juventudes 

marginalizadas pela sociedade e, sobretudo, pela ausência de políticas 

públicas têm se expressado culturalmente e politicamente pelo Rap no país. E 

para isso traremos de início uma breve introdução sobre Direitos Humanos, 

traçando seus aspectos históricos e políticos, passaremos pela conceituação a 

respeito das juventudes e sujeitos socioculturais, e então adentraremos a 

discussão sobre o que é Periferia, conceituando e desnaturalizando o que se 

entende por periférico segundo em Anete Ivo (Doutora em Sociologia pela 

UFPE), para que possamos então compreender quem são estas juventudes 

ditas periféricas que fazem do Rap uma ferramenta para manifestar aquilo que 

vivenciam em seu cotidiano.  

 

Palavras-chave: Rap; Juventudes, Direitos Humanos. 

 

OS DIREITOS HUMANOS: AS LIBERDADES INDIVIDUAIS E VIOLÊNCIA 
POLICIAL 

 

Rogério Nunes da Silva 
Contato: profrnunes@gmail.com 

 

A presente oficina objetiva refletir acerca do cenário das liberdades individuais 

e das situações de violência policial na atualidade. De forma introdutória, será 

apresentado à construção do conceito de Direitos Humanos e o papel do 

liberalismo na consolidação da noção de liberdades individuais/ direitos civis a 

partir do século XVIII.  Como recursos didáticos metodológico serão 

apresentados trechos de programas televisivos que noticiaram casos de 

execuções nas cidades de Londrina em 2016 e Osasco em 2015. As 

informações publicadas pela imprensa brasileira revelam altos índices de 

homicídios. O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada  (Ipea) estima que o 
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volume de homicídios é de aproximadamente 60 mil por ano no Brasil. Além do 

cenário de violência, a oficina focará a letalidade decorrente das ações 

policiais. Nos anos de 2014 e 2015, as polícias brasileiras foram responsáveis 

por 6.491 mortes. Os estudos acerca do tema mostram que os jovens, 

principalmente os negros são as principais vítimas deste cenário de violência, 

revelando a persistência das desigualdades geracionais e étnico/raciais. Os 

dados mostrados acima confirmam a atualidade do tema e a necessidade de 

sua abordagem no espaço escolar. Ainda são recorrentes as situações de 

execuções e “chacinas”, como a que ocorreu no município de Londrina em 

janeiro de 2016. Por meio da oficina espera-se demonstrar a importância da 

efetivação dos direitos humanos, bem como problematizar a ação do Estado 

como promotor de situações de violação destes direitos. Por fim, procurará 

relacionar os casos de desrespeito dos direitos humanos a persistência do 

autoritarismo no Estado Brasileiro.  

 

Palavras-chave: Direitos Humanos; Liberdades Individuais; Violência Policial. 

 

POLÍTICAS PÚBLICAS DE ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA DE 
GÊNERO 

 
Elaine Galvão  

Contato: elainefgalvao@gmail.com 
Socióloga. Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres. Prefeitura de Londrina. 

 

Situando sua proposição no campo dos direitos humanos e das políticas 

públicas, apresentamos uma oficina cujo objetivo principal é estimular o debate 

e promover reflexões acerca da violência de gênero como manifestação das 

relações assimétricas de poder estabelecidas e construídas historicamente 

entre homens e mulheres. Outro intuito é divulgar os mecanismos institucionais 

adotados no Brasil e no município de Londrina para o enfrentamento do 

problema. A perspectiva adotada considera a violência de gênero um grave 

problema social a ser enfrentado pelos governos por meio de políticas públicas 

contínuas e específicas. Vale destacar que o Brasil é signatário de diversas 

convenções internacionais que tratam da questão, sendo assim, tais 

entendimentos devem ser considerados no processo de implementação das 

ações governamentais afins, pois refletem amplos processos de discussão e 
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tomada de decisões. Com metodologia participativa, pretende-se em um 

primeiro momento identificar as diferentes manifestações da violência de 

gênero vivenciadas pelas mulheres e problematizar a naturalização dessa 

violência, considerando situações cotidianas exemplificadas pelo grupo de 

trabalho. Importa evidenciar a complexidade do assunto, que tem raízes no 

processo histórico de construção dos papeis sociais atribuídos a homens e 

mulheres, reproduzidos nas subjetividades e nas estruturas por intermédio das 

mais diversas instituições e transmitidos de geração em geração. A 

compreensão da violência de gênero pela perspectiva histórico social implica 

reconhecer que a superação do problema passa necessariamente pela 

desconstrução de preconceitos, estereótipos e padrões de comportamento que 

provocam desigualdades entre homens e mulheres. Em um segundo momento 

– utilizando o recurso de aula dialogada e tendo como referência a Convenção 

Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a violência Contra a Mulher 

(Convenção de Belém do Pará), a Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) e a 

Política Nacional de Enfrentamento da Violência Contra a Mulher –, serão 

identificados os princípios e diretrizes que orientam as políticas públicas, os 

serviços existentes e as ações desenvolvidas no município de Londrina na 

área.  

 

POLÍTICAS PÚBLICAS DE/PARA JUVENTUDE 

 

Letícia Figueira Moutinho Kulaitis 
Contato: leticia.kulaitis@gmail.com 

 

O presente recorte analisa as políticas públicas de/para juventude elaboradas, 

no Brasil, entre 1994 e 2016, período que corresponde aos governos FHC, Lula 

e Dilma Rousseff. Tal análise encontra respaldo na observação de que 

atendidos por políticas sociais destinadas às demais faixas etárias e, portanto, 

de caráter geral, os jovens brasileiros não tiveram, até o final dos 1990, 

políticas públicas destinadas especificamente para eles. A literatura sociológica 

marca a entrada da juventude na agenda pública como um problema para a 

sociedade seja por conta da condição de exclusão ou pela preocupação com a 

transição para vida adulta. As políticas públicas para juventude são, em geral, 
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pautadas pela necessidade de controle dos corpos, tempos e espaços e 

orientam-se para integração dos jovens à vida social. A partir de meados dos 

anos 2000, ocorre um aumento de políticas e de programas destinados aos 

jovens brasileiros em diferentes esferas do governo e em organizações da 

sociedade civil. Tais políticas formularam noções sobre a juventude e 

produziram efeitos para a juventude constituindo-se em importante objeto de 

estudo. As conclusões desta análise comparada apontam para o deslocamento 

das políticas voltadas a este segmento da sociedade de suas áreas 

“tradicionais” como educação, saúde, trabalho e emprego para a pasta da 

segurança pública e para a associação entre os termos juventude, pobreza e 

criminalidade. Destaca-se, nesse processo, o fenômeno de policialização das 

políticas públicas ofertadas para a juventude, ou seja, da mediação pelas 

forças policiais de projetos de educação, saúde, trabalho e capacitação 

profissional voltados ao público jovem.  Nos chama atenção o fato de os jovens 

ora serem apresentados como vítimas da criminalidade e da violência, ora 

como vitimizadores, potenciais ameaças a sociedade. Sendo assim, estas 

políticas expõem a associação entre juventude, violência e pobreza em sua 

formulação e parecem estabelecer que a atividade criminosa está ou estará 

presente na trajetória de jovens pobres, moradores das áreas de periferia dos 

grandes centros urbanos.  

 

Palavras-chave: Políticas públicas; Juventude; Controle social. 

 

ROBERTO DAMATTA E A CIDADANIA BRASILEIRA 

 

Rafael Gonçalves Roberto Rossato 
Contato: rafaelrossato2@hotmail.com 

 

O objetivo da apresentação é procurar motivar o questionamento sobre o 

motivo das leis constitucionais brasileiras não serem equivalente com as regras 

regidas na sociedade brasileira. Para isso, inicialmente se dá a necessidade de 

definir o processo histórico do conceito de Cidadania. Em um segundo 

momento conceituar as diferenças entre o Brasil Estado-Nação e a sociedade 

brasileira. Para tal, a concepção de Cidadania do autor antropólogo Roberto 
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Damatta é utilizada na apresentação. Para o autor, enquanto no âmbito 

constitucional as leis são importadas dos princípios liberais, a sociedade 

brasileira não é regida pelos mesmos princípios. É uma sociedade regida pelas 

relações sociais e não pela individualidade tanto pregada pelo liberalismo. Esse 

é o motivo da tamanha dificuldade em fazer as leis funcionarem de forma 

correta no Brasil. Após a parte acadêmica, a passagem da música “Castelo de 

Madeira” do grupo de rap “A família” traz para um âmbito um tanto quanto 

palpável a discussão. O objetivo é demonstrar de qual forma a sociedade 

baseada nessas relações próprias dificulta até mesmo a chegada do Estado 

dentro das periferias além da forma de repressão estatal pela policia.  Por fim, 

o debate sobre a relação da música e o conceito para demonstrar que, mesmo 

de extrema importância, não é somente através do processo de escolarização 

que é possível adquirir consciência social. A cultura em geral, seja em forma de 

musica, filmes e, principalmente, pelo diálogo são maneiras de entender as 

complexidades da sociedade e assim ampliar a própria visão de mundo além 

de sua própria para uma conscientização social realmente eficaz.   

 

SENSIBILIZAÇÃO PARA A INCLUSÃO 

 

Matheus Henrique Balieiro 
Contato:mhbalieiro@gmail.com 

 
Manuela TufinoBelico 

Contato:manuelat.belico@outlook.com 
 

Objetiva-se com a presente oficina pedagógica, criar uma prática de 

sensibilização direcionada aos jovens em relação a realidade vivenciada pelos 

deficientes (visual, motor, auditivo, cognitivo) no espaço escolar, onde por meio 

de um passeio nas dependências do próprio colégio, serão simuladas tais 

deficiências de modo a fazer com que os jovens presenciem como tais 

indivíduos tem acesso (ou falta dele) ao colégio. Questões que devem ser 

levantadas no decorrer da oficina são: tomando como base a temática 

desigualdade que norteará o evento em questão, de que forma esta afeta uns 

dos direitos mais básicos do ser humano, o de ir e vir e o de acesso à 

educação, quando associado à figura do deficiente? Como pensar em soluções 
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para que estes direitos sejam plenamente assegurados? Ao final da oficina 

pedagógica espera-se sensibilizar os jovens do Colégio Estadual Professora 

Maria do Rosário Castaldi para a inclusão de estudantes com necessidades 

educacionais especiais. 

 

Palavras-chave:Acessibilidade; Deficiência; Inclusão. 

 

SISTEMA PENITENCIÁRIO BRASILEIRO E VIOLAÇÃO DOS DIREITOS 
HUMANOS 

 
Mayara Morelato 

Contato: mymorelato@gmail.com 
 

Superlotação, disputas entre facções criminosas, fugas, rebeliões, 

insalubridade nas celas, despreparo do staff e comércio clandestino são alguns 

dos problemas comuns ao sistema penitenciário brasileiro, constantemente 

alvos de denúncias internacionais de violação dos direitos humanos.  Os 

recorrentes problemas enfrentados pelas prisões brasileiras, segundo o 

pesquisador LoïcWacquant, é consequência direta do crescente número de 

aprisionados nos países ocidentais fruto de um processo de encarceramento 

massivo e da fragilização do estado de bem-estar social. Novas políticas de 

recrudescimento de penas têm aumentado exponencialmente o número de 

detentos, principalmente nos Estados Unidos onde o número ultrapassa 2 

milhões de pessoas. O boom do encarceramento no Brasil ocorreu na década 

de 1980. Segundo o relatório do Infopen 2016, o Brasil alcançou o número de 

622 mil detentos, a quarta maior população encarcerada do mundo, atrás 

somente dos Estados Unidos (2.217.000), China (1.657.812) e Rússia 

(644.237).  A ponta do iceberg dos problemas no sistema é a superlotação. O 

Conselho Nacional de Justiça, em informativo lançado em janeiro de 2016, 

apontou que há um déficit 231.062 vagas no sistema e indicou que a 

superlotação é alimentada pela deficiência do sistema em reintegrar os 

egressos à sociedade. A realidade dos cárceres brasileiros está longe de ser 

um exemplo mundial. É corriqueiramente alvo de denúncias internacionais de 

violação dos direitos humanos por conta das condições desumanas nas quais 

os encarcerados são submetidos.  Revoltas e disputas entre as facções 
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criminosas no interior dos estabelecimentos penais resultam em rebeliões e 

massacres que agravam ainda mais a já frágil estrutura do sistema brasileiro.  

O objetivo dessa apresentação é apontar dados sobre o sistema penitenciário 

brasileiro evidenciando as diversas falhas estruturais do sistema para promover 

uma discussão sobre políticas penitenciárias e a violação dos direitos humanos 

do encarcerado.  

 

Palavras-chave: Sistema Penitenciário; Rebeliões; Crise; Encarceramento 
Massivo; Violação de Direitos Humanos No Cárcere. 
 
 

O GRÊMIO ESTUDANTIL: ESPAÇO DE PROTAGONISMO JUVENIL 

 
Fernando Giorgetti de Souza 

Contato: nandogiorgetti@gmail.com 
 
As Jornadas de Humanidades têm contribuído para a compreensão de 

diferentes temas sociológicos e políticos contemporâneos, e nessa oficina 

pretendemos discutir o processo democrático de participação no Grêmio 

Estudantil, pois o protagonismo juvenil nos movimentos estudantis está 

intrinsecamente ligado a construção da cidadania. Temos experiências sobre o 

engajamento e a resistência dos jovens em diferentes momentos históricos que 

contribuíram para mudanças significativas nas políticas educacionais. Um 

exemplo, recente é o êxito das ocupações nas escolas paulistanas em 

novembro de 2015 contra as políticas de reestruturação do sistema 

educacional estadual. Também objetivamos apreender e compreender o 

entendimento dos jovens, acerca das mudanças ocorridas no Ensino Médio, 

pela Lei 13.415/2017. Para tanto, como referencial teórico, faremos a leitura e 

discussão de uma citação de Maria da Glória Gohn acerca dos movimentos 

estudantis e apresentaremos dois vídeos de mídia independente sobre as 

ocupações nas escolas públicas de Londrina em 2016. Através de uma 

perspectiva sociológica,queremos discutir e ouvir quais as opiniões dos jovens 

em relação ao Grêmio Estudantil e deslindar suas inquietações, tendo em vista 

as recentes mudanças políticas e educacionais. 

 
 
Palavras-Chave: Grêmio Estudantil. Protagonismo Juvenil. Cidadania. 
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